
MINISTÉRIO DADEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

HOSPITAL DE GUARNIçÃO DE NATAL
(H Mil de NataV1941)

pRo cE ss o ADMTNTSTRATTVO (NUp) N" 64592. 0 10513/ 2022-tl

DISPENSA DE LICTTAÇÂ,O N" 42/2022

OBJETO: AQUISIÇAO DE MAIERIAL ALTO CUSTO

VOLUME I

Hospital de Guarnição de Natal.
Avenida Hermes da Fonseca, 1385 - Tirol. Natal - Rio Grande do Norte - CEP 59.015-145

CNPJ: 1.0.295.7 461 OO01-23 - Telefone/Fax: (84) 3092-67 32

e-mail :hospital.natal@hotmail. com
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20109t2022 Termo de Abertura DISPENSA - Documentos Google

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

HOSPITAL DE GUARNIçÃO DE NATAL
(H Mil de NataV1941)

TERMO DE ABERTURA

DISPENSA DE LTCTTAçÃO N" 42t2022 (HGuN)

pRo cE sso ADMINTSTRATIVO (NUp) N" 64592.0 1_ 05L3/2022-11,

Em conformidade com disposto no Art 38 da Lei no 8.666, de 21- de junho de 1993, autuo, nesta

data, o Processo Administrativo referente a Dispensa de Licitação acima indicada, cujo objeto e
recursos estão definidos no despacho do Ordenador de Despesas aos DIEx (Requisição) n.' 193 -
Farma/ S Dir/ Dir de 15 de Setembro de2022

Natal - RN, L5 de Setembro de 2022.

ADRIANO G TTI PELUCIO - Ten Cel
c da SALC

https:/idocs.google.com/document/d/lWsRlBSBfEGxpz2T-HoyJ-WEQZtvUcoxdRblOCqZtLug/edit ltrCre
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urxrsrÉRro DA DEFESA
pxÉncrro BRASTLETRo

HoSPITAL DE GUARNIÇÃo Ip NATAL.
(H Mil Natal/L941.)

DlEx/Requisição N" 141 - Farma/S Dir/Dir
EB: 64592 .007 648/2022-9L

Natal, RN, 07 de julho de 2022

Da: Chefe da Farmácia Hospitalar

Ao: Sr. Fiscal Administrativo

Assunto: Aquisição de Medicamentos

Modalidade de Licitação: DISPENSA ELETRÔNICA - ALTO CUSTO

Ref: art. 75, Inc II da lei L4.L33l2I

Anexo: _ 03 (três) pesquisas de preço;

_ mapa comparativo;

_ relatório de pesquisa de preço

- mapa de gerenciamento de risco

_ ETP

_Justificativa
Termo de Referência

l-. Nos termos do contido no art. 1-3 da lG 12-02 (Portaria ministerial no 305, de 24 de maio de

1995), solicito providências junto a Ordenadora de Despesas, no sentido de aprovar a aquisição

de Brace Articulado, para atender as necessidades de paciente de Custo Elevado, do Hospital de

Guarnição de Natal, conforme anexos.

LUCIANA KARLA ARAUJO DO GREGÓNTO - MAJ
Chefe da Farmácia Hospitalar

DESPACHO DO FISCAL ADMINISTRATIVO DA OM:

1. Reconheço a necessidade do material e o prosseguimento do processo

NAIL S _ TEN CEL
Fiscal Administrativo do H Gu NatalCre
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DESPACHO DA OD:

, l-. De acordo com o artigo L2, daIG 12-02 (Portaria Ministerial no 305, de24 de maio de L995),
autorizo o início dos procedimentos licitatórios e determino a abertura do processo
administrativo correspondente ;

2, A Comissão Permanente de Licitação, Pregoeiro e Equipe de Apoio desta OMS adotem as
providências cabíveis de acordo com as normas em vigor;

3. Publique-se.

Natal, RN, 07 de julho de 2022.

c-_

GUIMARÃES
de Despesas
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vrrNrsrÉRIo DA DEFESA
BxÉRctro BRASTLETRo

HOSPTTAL DE GUARNTçAO nr NATAL
(H Míl NataU1941)

Avrso DE DrspENsR elerRôNtcA N'  ztzozz
(P ro c es s o Ad m i n i st rat i vo n, o 64592.007 6 48 I 2022-9L)

Torna-se público que o Hospital de Guarniçäo de Natal, por meio da Seçäo de Aquisições, Licitaçöes e

Contratos, sediado na Av. Hermes da Fonseca, l-385 - Tirol, natal - RN, CEP 5901-5-145, realizarâ Dispensa
Eletrônica, com critério de julgamento MEVOR PREÇO na hipótese do art. 75, inciso ll, nos termos da L.ei nn

1"4.133, de 10 de abril de 202L, da lnstruçäo Normativa SEGES/ME no 671202L e demais legislaçäo aplicável.

UASG: 1-60345 - Hospital de Guarniçäo de Natal
Data da sessäo: 2LlO7l22
Link: www. gov.br/compras
Horário da Fase de Lances: 8:00h às 1-7:59h

I oBJETO DA CONTRATAÇÃO DTRETA

1,1O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisiçäo por dispensa
de licitaçäo, conforme condiçöes, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação
Direta e seus anexos.

L.2 A contratação será por item, conforme tabela constante abaixo.

VALOR
TOTAL R$

L,2,L Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participaçäo em quantos forem de

2

interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para

todos os itens que o comPöem.

L.3 O cr¡tér¡o de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso de

Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto'

pARTTC¡PAçÃO NA DISPENSA ELETRÔNlCA.

2.LA participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrôn¡ca

¡ntegrante do Sistema de Compras do Governo Federal - Comprasnet 4,0, disponível no endereço

eletrônico www. gov. br/comPras.

2,L.1Os fornecedores deveräo atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa

Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e

operacionalização.

2.L.2 O fornecedor é o responsável por qualquer transaçäo efetuada diretamente ou por seu

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, näo cabendo ao provedor do Siste

Câmara Nacionalde l\¡odelos de L¡c¡tações e Conlratos - CNMLC/CGU/AGU

Aviso de D¡spensa Eletrôn¡ca - Lei n' 14.133i21 e lN SEGES/MÊ no 67l2o2L

Versäor Agosto/2021
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QUANT
VALOR DE

REFERÊNCIA
R$

ITEM
DESCRTçÃO'

ESPECTFTCAÇAO CATMAT
UNIDADE

DE
MED¡DA

0L 1_.430,00 l_.430,00458L28 UNDL

ORTESE ORTOPEDICA
ARTICULADA PARA JOELHO
Dt RErTO (BRACE ARTTCULADO
COM 04 PONTOS DE
ALAVANCA E DOBRADIÇA
PARA FLEXO-EXTENSÃO)

ou ao
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órgäo entidade promotor do proced mento a responsab lidade por eventuais danos

);":'ltet*-t'¿:à.r
uso indevid o da senha, ainda que por terceiros näo autorizados.

2,2 Näo poderão participar desta dispensa os fornecedores g{,(

2'2.L que não atendam às condiçöes deste Aviso de Contrataçäo D¡reta e seu(s) anexo(s);

2.2'2 estrangeiros que não tenham representaçäo legal no Brasil com poderes expressos
citaçäo e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3 que se enquadrem nas seguintes vedaçöes:

L.a autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a contrataçäo versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados;

1.b empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5olo (cinco por cento) do capital com direito a
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra,
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

l-.c pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contrataçäo, impossibilitada rie
contratar em decorrência de sançäo que lhe foi imposta;

1-.d aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgäo ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe funçäo na licitaçäo ou atue na fiscalizaçäo ou na gestäo do contrato, ou que
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;

l-.e empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404. de i-S de
dezembro de 1-976, concorrendo entre si;

1-,f pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploraçäo de trabalho infantil, por
submissäo de trabalhadores a condiçöes análogas às de escravo ou por contrataçäo de
adolescentes nos casos vedados pela legislaçäo trabalhista

2.2.3.L Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

2.2.3.2aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em substituiçäo a outra
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sançäo a ela aplicada,
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilícito ou a utilizaçäo fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.4organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condiçäo (Acórdäo
no 7 461 20L4-TCU-Plenário); e

3 INGRESSO NA DISPENSA ELETRONICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.LO ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua
proposta inicial, na forma deste item.

3.2O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contrataçäo direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrôn¡ca, a proposta com a descriçäo do objeto
ofertado,amarcadoproduto,quandoforocaso,eopreço,atéadataeohorárioestabelecidospara
abertura do procedimento,

3.2.I A proposta também deverá conter declaraçäo de que compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,

nas normas infralegais, nas convençöes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de

conduta vigentes na data de entrega das propostas

W

eber

Câmara Nacionâl de Modelos de Lic¡tações e Contratos - CNN/LC/CGU/AGU
Aviso de Dispensa Eletrônica - Lei no 74.13312! e lN SEGES/ME no 67l2o2I
Versåo: Agosto/2021Cre
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3,3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Có

3'4 Nos valores propostos estaräo inclusos todos os custos operacionais, encargos p de
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na p
serviços;

dos"

3'4.L os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, näo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçäo, sob
alegaçäo de erro, omissäo ou qualquer outro pretexto.

3.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotaçäo adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhirnentos da empresa nos últimos
doze meses.

3'6 lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento seräo retidos na fonte
os percentuais estabelecidos na legislaçäo vigente.

3.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçöes nelas contidas,
em conformidade com o que dispöe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de
executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execuçäo contratual,
promovendo, quando requerido, sua substituição.

3,8 Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou
modificá-la;

3.9 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar "sim" ou "não" em campo
próprio do s¡stema eletrônico, às seguintes declarações:

3.9.L que inexistem fatos impeditivos para sua habilitaçäo no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;

3.9.2 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar no 1-23, de 2006, estando
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.9.3 que está ciente e concorda com as condiçöes contidas no Aviso de Contrataçäo Direta e seus
anexos

3.9.4 que assume a responsabilidade pelas transaçöes que forem efetuadas no sistema, assumindo
como firmes e verdadeiras;

3.9.5 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei no B.2L3|9L.

3.9.6 que não emprega menor de 1-B anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e näo emprega
menor de l-6 anos, salvo menor, a partir de l-4 anos, na condiçäo de aprendiz, nos termos rjo artigo
7", XXXIll, da Constituição;

3.L0 Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo,
com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o ca.so).

3.10,1 Felfa essa opção os /ances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os /imite.s

cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances prev¡sto neste aviso.

3.1-0.1-.L Sem prejuízo do dlsposto acima, os /ances poderão ser enviados manualmente, na forma

da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;

3.t0.2 O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que

não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.

O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o
órgão ou entidade contratante. Apenas os /ances efetivamente enviados poderão ser conhecidos

dos fornecedores na forma da seçâo seguinte deste Aviso.

Câmara Nac¡onalde l\,lodelos de Licitações e Contratos - CNNTLC/CGU/AGU
Aviso de Dispensa Eletrônìca- Lei no I4.I33|2L e lN SEGES/N,E no 67l2O2I
Versão: /\gosto/2021
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4 FASE DE LANCES

4.1- A partir das B:OOh da data estabelecida neste Aviso de contrataçäo Direta, a sessäô púN*ffier.a
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusiùatràie por'
meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalizaçåo de lances também já previsto
neste aviso.

4'2 lniciada a etapa competitiva, os fornecedores deveräo encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

4.2.L O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
4'3 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao

último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
4.3.L o fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo

o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais
lances definidos como "lances intermediários" para os fins deste Aviso de Contrataçäo Direta.

4.3,2O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relaçäo aos lances intermediários quanto em relaçäo ao que cobrir a melhor oferta é de R$ O,-7.0

(dez centavos).
4.4 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro

no sistema.
4.5 Caso o fornecedor näo apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4,6 Durante o procedimento, os fornecedores seräo informados, em tempo real, do valor do menor lance

registrado, vedada a identificaçäo do fornecedor.
4.7 lmediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento,

com o ordenamento e divulgaçäo dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.
4.7.L O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário incjicado,

sem qualquer possibilidade de prorrogaçäo e näo havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREçO

5,L Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequaçäo do objeto e à compatib¡lldade do preço em relaçäo ao estipulado para a
contratação.

5.2 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a
negociaçäo de condições mais vantajosas.

5.2.L Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor
preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela
Administração.

5.2.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem rle
classificaçäo, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaçäo, for desclassificado em razâo
de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contrataçäo.

5.2.3 Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da
dispensa eletrônica,

5.3 Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos
complementares, adequada ao último lance.

5.4 O prazo de validade da proposta näo será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

5.5 Será desclassificada a proposta vencedora que:

5,5.L contiver vícios insanáveis;
5.5,2 não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

5.5.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

contratação;
5.5.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administraçäo;
5.5.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde

que insanável

{

ú

5

Câmara Nac¡onalde lvodelos de LicitaçÕes e Contratos - CNIVLC/CGU/AGU
Aviso de D¡spensâ Eletrônica - Lei no !4,13312I e lN SEGES/ÍVE no 67l2o2l
Versãor Aqostoi2021Cre
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5,6 Quando o fornecedor näo conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos sufic
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lan

5,6,L for insuficiente para a cobertura dos custos da contrataçåo, apresente preços global
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa näo
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações cJe

propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade ria
remuneração.

5.6.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções
coletivas de trabalho vigentes.

5,7 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderäo ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibi lidade da proposta.

5.8 Erros no preenchimento da planilha näo constituem motivo para a desclassificaçäo da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja
majoraçäo do preço,

5.8,L O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que näo alterem a substância
das propostas;

5,8.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correçäo a indicaçåo de recolhimento
de impostos e contribuiçöes na forma do Simples Nacional, quando näo cabível esse regime.

5,9 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificaçöes do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5.L0 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente,
e, assim sucessivamente, na ordem de classificaçåo.

5.1-L Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data e horário para a
sua continuidade.

5.L2 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitaçäo, observado o

disposto neste Aviso de Contratação Direta.

HABTLTTAÇÃO

6.L Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I - DOCUMENTAÇÃO
EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e seräo solicitados do fornecedor mais bem classificado da

fase de lances.
6.2 Como condição prévia ao exame da documentaçäo de habilitaçäo do fornecedor detentor da proposta

classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de
part¡cipação, especialmente quanto à existência de sançäo que impeça a participaçäo no certame ou a
futura contrataçäo, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral

da U n i äo (yvww. portaldatranspare nc ia. gov. b r/ce is) ;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa, mantido pelo

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.brlimprobidade-adm/consultar-requerido.php).
d) Lista de lnidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da Uniäo - TCU;

6.2.tPara a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituiçäo das consultas das

alíneas *b", ¡¡ctr e ¡¡d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

(https ://certidoesapf . apps.tcu. gov. br/)

6.2.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio

majoritário, por força do artigo L2 da Lei n'8.429, de l-992, que prevê, dentre as sançöes impostas

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibiçäo de contratar com o

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

6.2.z3-Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências lmpeditivas

lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas

Câmara Nacionalde l\rodelos de Licitações e Contratos - CNMLC/CGU/AGU
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6.2.2.L.1,A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos so
fornecimento similares, dentre outros.

6.2.2.L.2o fornecedor será convocado para manifestaçåo previamente à sua d
6,2.3 Constatada a existência de sançäo, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de

participação.
6.3 Caso atendidas as condiçöes de participaçäo, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio

do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
6'3.1 É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a
respectiva documentaçäo atualizada.

6'3'2 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitaçäo do fornecedor, exceto se a consulta
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidäo(ões)
válida(s).

6.4 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaçäo complementares, necessários à
confirmaçäo daqueles exigidos neste Aviso de Contrataçäo Direta e já apresentados, o fornecedor será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de
inabilitação.

6.5 Somente haverá a necessidade de comprovaçäo do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.

6.6 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei ComplemenTar n. L23, de 2006, estará dispensado (a) da prova
de inscriçäo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentaçäo do balanço
patrimonial e das demonstraçöes contábets do último exercício.

6.7 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa,
sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade,

6.8 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por nã,o apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contrataçäo
Direta.

6.8,L Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitaçäo, o órgão ou entidade
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificaçäo, até a
apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condiçöes de habilitação

6,9 Constatado o atendimento às exigências de habilitaçåo, o fornecedor será habilitado

coNTRATAçÃO

7.1- Após a homologaçäo e adjudicaçäo, caso se conclua pela contrataçäo, será firmado Termo de Contrato
ou emitido instrumento equivalente.

7.L.1O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento
equivalente poderá ser prorrogado L (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do
adjudicatário e aceita pela Administraçäo.

7.2 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no
reconhecimento de que:

7.2.Lreferida A/ola esfá substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
dr'sposlções da Lei no L4.133, de 202L;

7.2.2 a contratada se vincula à sua proposfa e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e

seus anexos;

7.2.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 1-37 e 138

da Lei no L4.L33/2L e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 1,37 a 1,39 da

mesma Lei.

7.3 O prazo de vigência da contrataçäo é de L2 (doze) meses prorrogável conforme previsäo nos anexos a
este Av¡so de Contrataçäo Direta.

u
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7.4 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovaçäo das condiçöes de
hãbilitaçao e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedp;.Oulanq_.¡
vigência do contrato. i:re "'t')',,

8, SANçöES ö3
8.L Comete infraçäo administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infraçöes previstas qo affi55
da Lei no 1"4.1-33, de 202L, quais sejam: .,ry

8.1.1 dar causa à inexecuçäo parcial do contrato;

8.1.2 dar causa à inexecuçäo parcial do contrato que cause grave dano à Administraçäo, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8,1.3 dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4 deixar de entregar a documentaçäo exigida para o certame;

8.L.5 näo manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

8.1-.6 não celebrar o contrato ou näo entregar a documentaçäo exigida para a contrataçäo, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7 ensejar o retardamento da execuçäo ou da entrega do objeto da licitaçäo sem motivo justificado;

8,1.8 apresentar declaração ou documentaçäo falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou a execuçäo do contrato;

8.L,9 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execuçäo do contrato;

8.1-,L0 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

B.l-.1-0.L Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaraçäo falsa quanto às
condições de participaçäo, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de
lances.

8.L.LL praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste cename.

8.L.LZ praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no l-2.846. de 1-o de agosto de 20L3.

8.2 O fornecedor que cometer qualquer das infraçöes discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sançÕes:

l-.a Advertência pela falta do subitem B.L.L deste Aviso de Contratação Direta, quando näo se justificar

a imposição de penalidade mais grave;

1..b Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do

fornecedor, por qualquer das infraçöes dos subitens 8.1-.L a 8.1,.L2;

L.c lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administraçäo Pública direta e indireta do ente

federativo que tiver aplicado a sançäo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens

8.L.2 a 8.1-.7 deste Aviso de Contrataçäo Direta, quando não se justificar a imposiçäo de

penalidade mais grave;

1.d Declaraçäo de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a8.1..I2,

bem como nos demais casos que justifiquem a imposiçäo da penalidade mais grave;

8.3 Na aplicaçäo das sançöes seräo considerados:

8.3.1 a natureza e a gravidade da infraçäo cometida;

8.3,2 as peculiaridades do caso concreto;

8,3,3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; p
câmara Nacionalde lvodelos de L¡c¡tações e Contratos - cNMLC/CGU/AGU
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8.3.4 os danos que dela provierem para a Administraçäo Pública;

8.3.5 a implantaçäo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme norm
dos órgãos de controle.

8.4 Se a multa aplicada e as indenizaçöes cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente
devido pela Administraçäo ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8'5 A aplicação das sançöes previstas neste Aviso de Contrataçäo Direta, em hipótese alguma, a obrigação
de reparaçäo integral do dano causado à Administraçäo pública.

8"6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

8.7 Se, durante o processo de aplicaçäo de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa
tipificada pela Lei no L2.846, de Lo de agosto de 201"3, como ato lesivo à administraçäo pública nacional ou
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisäo sobre
a eventual instauraçäo de investigaçäo preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - pAR.

8.8 A apuraçäo e o julgamento das demais infraçöes administrativas näo consideradas como ato lesivo à
Administraçäo Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no L2.846, de 1o de agosto de 201-3,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

8.9 O processamento do PAR näo interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuraçäo da ocorrência de danos e prejuízos à Administraçäo Pública Federal resultantes
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

8.L0 A aplicaçäo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento
previsto na Lei no 1-4,1-33, de 2023., e subsidiariamente na Lei no 9.784, de 1999.

8,LL As sançöes por atos praticados no decorrer da contrataçäo estäo previstas nos anexos a este
Aviso.

DAS DTSPOSTÇöES GERA¡S

9.L O procedimento será divulgado no Comprasnet 4,0 e no Portal Nacional de Contrataçöes Públicas -

PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral
Unificado - SICAF, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende

atender.

9,2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado),
a Administração poderá:

9.2.L republicar o presente aviso com uma nova data;

9,2.2 valer-se, para a contrataçäo, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se hoLrver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que

atendidas às condiçöes de habilitaçäo exigidas.

9.2.2.1, No caso do subitem anterior, a contrataçäo será operacionalizadatora deste procedimento.

9.2.3 fixar prazo para que possa haver adequaçäo das propostas ou da documentaçäo de habilitaçäo,

conforme o caso,

9,3 As providências dos subitens 9,2.1- e 9.2.2 acima poderäo ser utilizadas se não houver o

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

9.4 Havendo a necessidade de realizaçäo de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não

conste deste Aviso de Contrataçäo Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da

Administraçäo na respectiva notificaçäo

câmara Nacional de Modelos de L¡c¡tações e Contratos - CNMLC/CGU/AGU
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9-5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operaçöes, ficando responsável pelo ônus decorrente du o.rlJo
n'egócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração oq de..s¡ra
desconexäo. w
9'6 Näo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçäo do ceñame
na data marcada, a sessäo será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no
rnesmo horário anteriormente estabelecido, desde que näo haja comunicaçäo em contrár¡o.

9'7 Os horários estabelecidos na divulgaçäo deste procedimento e durante o envio de lances observarão o
horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentaçäo relativa
ao procedimento.

9.8 No julgamento das propostas e da habilitaçäo, a Administraçäo poderá sanar erros ou falhas que näo
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitaçäo e classificaçäo.

9.9 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta seräo sempre interpretadas em favor rja
ampliação da disputa entre os interessados, desde que näo comprometam o interesse da Administraçäo, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contrataçäo.

9.L0 Os fornecedores assumem todos os custos de preparaçäo e apresentaçäo de suas propostas e a
Administração näo será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da conduçäo
ou do resultado do processo de contrataçäo.

9.LL Em caso de divergência entre disposiçöes deste Aviso de Contrataçäo Direta e de seus anexos
ou demais peças que compöem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.t2 Da sessäo pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.L3 lntegram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

9,13.1 ANEXO I - Documentação exigida para Habilitação

LL3.2 ANEXO ll - Termo de Referência;

Natal , RN de 1-2 de julho de 2022

ADRIANO GIU ELUCIO - Ten Cel
Chefe da Seçäo de isiçöes, Licitações e Contratos

DESPACHO DO ORDENADOR

Aprovo o presente AVISO DE DISPENSA ELETRONICA; e

A presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do Sistema
de Compras do Governo Federal - Gomprasnet 4,0, disponível no endereço eletrônico.

GUIMA
Ordenador

Câmara Nacional de lvodelos de L¡citações e Contratos - CNMLC/CGU/AGU
Aviso de Dispensa Eletfôn¡ca - Lei no !4.L3312I e lN SEGES/ME no 67i2021
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ANEXO t- DOCUMENTAçÃO EX|G|DA PARA HABIL|TAÇÃO

I ' Regularidade fiscal, social e trabalhista:

l".L prova de inscriçäo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de pessoas Físicas,
conforme o caso;

1.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidäo expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela procuradoria-Geral cja
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da [Jnião
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da portaria
Conjunta no l-.75L, de O2lL0l2OL4, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da procuradora-Geral
da Fazenda Nacional.

L.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de serviço (FGTS);

1.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentaçäo
de certidão negat¡va ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no s.4s2, de Lo de maio de 1"943;

L.5 prova de inscrição no cadastro de contribu¡ntes esfadual e/ou municipal, relativo ao domlcílio ou sede
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

1.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

1.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos esfaduais ou municipais relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentaçäo de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

L.7.L Liquidez Corrente (LC), deveräo comprovar capital ou patrimônio líquido mínimo de J.Oo/o

(dez por cento) do valor total estimado da contrataçäo ou do item pertinente.

AND GUIMARÃES G
Ordenador de

Câmara Nacional de N¡odelos de Lic¡tações e Contralos - CNMLC/CGU/AGU
Avlso de Dispensa Eletrôn¡ca - Le¡ no 14.133/21 e lN SEGES/ME no 67l2O2I
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MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

HOSPTTAL DE GUARNTçÃO DE NATAL
(H Mil Natal/1-941-)

ANEXO II - TERMO DE REFERÊITICIR

PROCESSO ADMtNTSTRAT|VO (NUp) No 64592.007 648t2O22-9L

DISPENSA ELETRôNICA NO 42U POZZ

L. DO OBJETO

1.1. Aquisiçäo do item relacionados de acordo com tabela abaixo, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

L.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências

deste Termo de Referência.

1.3. O valor total previsto para esta Dispensa Eletrônica é de R$ l-.4Í10,00 (um mil,
quatrocentos e trinta reais )

1,.4. Devendo ser entendido como o valor máximo total admissível para a
contrataçäo, respeitados os valores máximos individuais de cada item,

l_.5. Caso o item apresente descriçäo diferente daquela registrada no sistema,

deverá ser considerada a constante deste documento, tendo em vista näo haver

CATIV1AT disponível com a descriçäo exata do item pretendido,

ITEM DESCRTçÃO'
ESPEC¡FtCAçAO

CATMAT UNIDADE
DE

MEDIDA

QUANT. VALOR DE
REFERÊNCIA

UND R$

VALOR
TOTAL R$

4581 28 und 0L L.430,00 L.430,001 ónrpsp oRToPÉDtcA

ARTICULADA PARA JOELHO

DÍRETTO (BRACE

ARTICULADO COM 04

PONTOS DE ALAVANCA E

DOBRADTÇA PARA FLEXO-

EXTENSÄO)
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2. JUST|F|CATTVA E OBJETTVO DA CONTRATAçAO

2.1. Tem por finalidade atender com "ónresE oRTopÉDtcA ARTIcULADA nARA JoELHo
DIREITO (BRACE ARTICULADO COM 04 PONTOS DE ALAVANCA E DOBRADTÇA PARA FLEXO-
EXTENSÃO- tipo orto PahLrer) " , paciente do FUSEX que requereu via processo de alto custo,
amparado pela Portaria 281--DGP de 1-2 de Dezembro de 2OL7, para atender sua demanda.

3. FUNDAMENTO LEGAL

3.1. A contrataçäo será feíta mediante dispensa eletrônica, conforme inciso ll, do artigo 75, cla
Lei no L4.L33121, e lnstruçäo Normativa SEGES/ME no 6712L, pelo menor preço por item.

4, DA RAZAO DA ESCOLHA DO CONTRATADO

4J,. A critério para escolha do contratado é o menor preço por item, desde que o lance ofertado
seja igual ou inferior ao valor estimado por item, e desde que o fornecedor cumpra os
requisitos de habilitação,

s. coNDrçÕES DE PART|C|PAçÃO

5.1. É vedada a participaçäo de consórcios e de empresas impedidas de licitar e/ou
contratar com a Administraçäo Pública, na forma estabelecida em lei.

6. ENVIO DE PROPOSTAS E LANCES

6.1. O envio de propostas e lances deverá ocorrer exclusívamente, por meio eletrônico, pela
lnternet, no endereço eletrônico www.gov.br/compras - Portal de Compras do Governo
Federal __ Comprasnet, ysfl¿da sua remessa em papel.

6.2. A fim de aferir o atendimento das especificaçÕes exigidas para o item, referente ao produto
ofertado pelo Fornecedor, o Gestor de Compfas poderá solicitar, via e-mail, para que seja
disponibilizada a proposta comercial, acompanhada de documentos onde se possam aferir
as características técnicas do material (manual, folder, fotos, etc).

7, DISPENSA ELETRÔru¡CN
7.L. A dispensa eletrônica será conduzida no endereço eletrônico www.gov.br/compras, em data,

horário e condições estabelecidos no Pedido de Dispensa Eletrônica de Preços, de acordo
com as "Manual clo Sistema de Dispensa Eletrônica" e com as demais normas contidas
neste instrumento.

7.2. Para participar da Dispensa Eletrônica, o fornecedor deverá digitar seu CNPJ e senha
cle acesso no Sistema e assinalar, em campo próprio, a inexistência de fato impeditivo

para licitar e/ou contratar Çom o HGuN, ou com toda a Administraçäo Pública, e o pleno

conhecimento e aceitaçåo das regras de que trata o subitem anterior.
7.3. A cotação de preços, bem como os lances subsequentes deveräo ser registrados, em reais,

para o item, com validade de 30 dias.
7.4. Será considerado vencedor da dispensa eletrônica aquele que apresentar, durante o

períoclo da cotaçäo, o tance de menor valor sendo-lhe adjudicado o objeto, desde que

atenda as especificaçÕes exigidas para o item'
7.5. Apresentar as clocumentaçöes de regularidade junto ao INSS, FGTS, Receita Federal,

CÑDl, as quais poderäo ser substituídas pela certicläo emitida no SICAF, desde que
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apresentem datas v¡gentes, além disso, deverá apresentar a Declaraçäo
emprega menor

7.6. O HGuN poderá anular ou cancelar a D¡spensa Eletrônica, total ou parcialmente,
sem que disso resulte, para o proponente, clireito a qualquer indenizaçäo or-t
reclamaçäo.

ENTREGA E CRITÉR|OS DE ACETTAçÃO DO OBJETO.

8.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contaclos da emissäo da
nota de empenho, em remessa única, no seguinte endereço Avenida Hermes da
Fonseca. 1385. Tirol. Natal-RN - CEP 59.015-145. devendo o material ser
adaptado ao paciente, de forma presencial, onde a empresa deverá medir o
mesmo e realizar os ajustes necessários. A empresa deverá entregar ao
paciente o termo de garantia de fábrica, fornecendo auxílio caso haja
necessidade do interessado.

8.2. Os bens poderäo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificaçäo da contratada, às
suas custas, seffì prejuízo da aplicaçåo das penalidades.

8.3, Os bens seräo recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias corridos ou de
acordo com a necessidade do contratante, contados do recebimento provisório, após a
verificaçäo da qualidade e quantidade do material e consequente aceitaçäo mediante
termo circu nstanciado.

8.4. Na hipótese de a verificaçäo a que se refere o subitem anterior näo ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.

8.5. O recebimento provisório ou definitivo'do objeto näo exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do serviço.

oBRrcAçoES DA CONTRATANTE

9.1. Säo obrigaçöes da Contratante:

9.1.L. receber o objeto no prazo e condiçöes estabelecidas no termo de

referência e seus anexos;

9.L.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens

recebidos provisoriamente com as especificaçÕes constantes do Edital e da

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

B.
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9.1.3. comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeiçöes, falhas ou
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituíclo,
reparado ou corrigido;

9.I.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada,
através de com i ssäoise rvidor especial me nte desi g nad o ;

9.1-.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento
do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

9.2. A Administraçäo näo responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execuçäo clo contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros errì decorrência de ato da Contratada, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

1_0. oBRIGAçOES DA CONTRATADA

10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execuçã"o clo objeto e, ainda:

10.1.L. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme
especificaçöes, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos,
acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constaråo as indicaçÕes
referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ott
validade;

LO.L.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de
acordo com os artigos L2, L3 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor
(Lei no 8.078, de l-990);

10.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste
Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

I0.L.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas c¡ue antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o

cumprimento do prazo previsto, corï a devida comprovaçäo;

10.1.5. manter, durante toda a execuçäo do contrato, em compatibilidade com

as obrigações assumidas, todas as condiçöes de habilitaçäo e qualificaçäo

exigidas na licitaçäo/dispensa; '
10.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execuçäo do contrato.

1L. DA SUBCONTRATAçÃO

tL.1". Não será admitida a subcontratação do obieto contratado
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i.z. DA ALTERAçÃo sue¡ervR .¿ '.''W
tz.r. É admissível a fusäo, cisäo or'in.orporação da contratada com/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam oþservados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos cle
habilitaçäo exigidos no processo original; sejam mantidas as demais cláusulas e condiçöes clo
contrato; näo haja prejuízo à execuçäo do objeto pactuado e haja a anuência expressa da
Administraçäo à continuidade do contrato.

13. Do coNTRoLE E FtscAlrznçÃo on execuçÃo

L3.1. Nos termos do art. 1,I7 Lei n0 l-4.133, de 2021" será designado representante
para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execuçäo e determinando o que for necessário à
regularizaçäo de falhas ou defeitos observados.

L3.2. A fiscalização de que trata este item näo exclui nem reduz a responsabilidade
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, näo
implica em corresponsabilidade da Administraçäo ou de seus agentes e prepostos.

L3.3. O representante da Administraçåo anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execuçäo'do contrato, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for
necessário à regularizaçäo das falhas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

T4. DO PAGAMENTO

L4.L. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias,

contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

L4.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgäo

contratante atestar a execuçäo do objeto do contrato.

L4.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovaçäo da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos

sítios eletrônicos oficiais.

L4.3.t. Constatando-se, junto ao SICAF, a situaçäo de irregularidade do fornecedor

contratado, deveräo ser tomadas ag providências previstas no do art. 3l- da
lnstruçäo Normativa no 3, de 26 de abril de ZOLB.

L4.4. Havendo erro na apresentaçäo da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes

à contrataçäo, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidaçäo da despesa, como, por

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou

inadirnplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovaçäo cla regularização da situaçäo, näo acarretando qualquer ônus para a
Contratante.
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L4.5. Será considerada data do pagamento o clia em que constar como emitida a
, ordem bancária para pagamento.

L4.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF
para verificar a manutençäo das condições de habilitaçäo exigidas no edital,

1,4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada,
será providenciada sua notificaçäo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, regularize sua situaçäo ou, no rnesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

1-4.8. Previamente à emissäo de nota de empenho e a cacla pagamento, a
Administraçäo deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensäo
temporária de participaçäo em contratações públicas, no âmbito do órgão ou
entidade, proibiçäo de contratar coffr o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da lnstrução Normativa no 3,
de 26 de abril de 201-8.

L4.9. Näo havendo regularizaçâo ou sendo a defesa considerada improcedente, a
contratante deverá comunicar aos órgäos responsáveis pela fiscalizaçäo da
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

1,4.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

1,4.LL. Havendo a efetiva execuçäo do objeto, os pagamentos seräo realizados
normalmente, até que se decida pela rescisäo do contrato, caso a contratada näo
regularize sua situaçäo junto ao SICAF.

LA.LL.L. Será rescindido o contrato em execuçäo com a contratada inadimplente no
SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de

interesse público de alta relevância, devidamente justificado, errì qualquer caso, pela
máxima autoridade da contratante.

L4.12. Quando do pagamento, será efetuada a retençäo tributária prevista na

legislação aplicável.

I4.L2.L. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos

da Lei Complementar no l-23, de 2006, näo sofrerá a retenção tributária quanto

aos impostos e contribuiçÕes abrangidos por aquele regime. No entanto, o

pagamento ficará condicionado à apresentaçäo de comprovaçäo, por meio de

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

referida Lei Complementar. "
t4.L3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não

tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de

atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a
data do efetivo pagamento, em que os juros de mora seräo calculados à taxa de 0,5%

(meio por cento) ao mês, ou 60/o (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das

seguintes fórmulas:

EM=lxNxVP,sendo: ffi,
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EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

| = indice de compensação financeira = O,000l-6438, assim apurado:

¡=(TX) l- (6/l-00) ' l=0'0001-6438
TX = Percentual da taxa anual = 6%o

365

15. DO REAJUSTE

15.1-. Os preços säo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite
para a apresentaçäo das propostas.

16. DA GARANTTA DE EXECUçAO

1-6.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razöes
abaixo justificadas:

16.L.1. Por se tratar de materiais de consumo e comuns. a garantia de fábrica
do item deverá ser cumprida.

,u ou;'/"i,;
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L7. DAS SANçõES ADMTNTSTRATTVAS

L7.t. A CONTRATADA estará sujeita a sanção administrativa todas as vezes que os
materiais elou serviços prestados näo cumprirem o prescrito na proposta comercial
aceita pela Administraçäo Pública,

17.2. Pela inexecução total ou parcial das obrigações do contrato, a Administraçäo
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à contratada, segundo a extensäo da falta
cometida, as seguintes penalidades, previstas no artigo 1-04 da Lei no L4.I3312L, sem
prejuízo da inscriçäo no Registro de Ocorrências do SICAF:

L7.2.1. Advertência, nas hipóteses de execuçäo irregular das obrigaçÕes assumidas
no contrato, que não resulte prejuízo para o serviço desta OM;

L7.2.2. Multas:

L7.2.2.L. Multas moratórias de l-,0%o (um por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de
1-5 (quinze ) dias.

L7.2.2.2. Multa compensatória de LOo/o (dez por cento) a ser calculada
sobre o valor total da contrataçäo, no caso de inadimplemento
totaf por parte da Contratada, sem prejuízo das demais sanções
administrativas e indenizaçäo suplementar por perdas e danos.

17.2.2.9. Em caso de inexecuçäo parcial, a multa compensatória, no
mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma
proporcional à obrigaçã.o inadimplida;

L7.Z.g. lmpedimento de Iicitar e contratar com a Administração, aplicada ao

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V,

Vl e Vll do caput do art. 1-55 da Lei no L4.L3312L, quando não se justificar a
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imposiçäo de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou'
contratar no âmbito da Administraçäo Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sançäo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

17.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do art. 1-55 da
Lei no L4.L3312L, bem como pelas infrações administrativas previstas nos
incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do referido artigo que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sançäo referida no I 40 deste
art¡go, e impedirá o responsável de "licitar ou contratar no âmbito da
Administraçäo Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos,

t7.3. As importâncias relativas a multas serão descontadas do pagamento porventura
devido à Contratada, ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

L7,4, O Órgäo Contratante poderá, ainda, cancelar a Nota de Empenho
decorrente da Dispensa Eletrônica, sem prejuízo das penalidades previstas nos
subitens anteriores e de outras previstas em lei.

1-8. DOS RECURSOS ORçAMENTÁR|OS.

L8.L. As despesas decorrenfes da presente contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no Arçamento Geral da União desÍe exercício, na
d otaç ão ab aixo d i sc ri m i n ad a :

PLANO INTERNO (Pl): DBSAFCTPROT

FoNTE: OL7O27OOI3

uc/cESTÃo: 1"67345 /00001"

ND: 339030 Subitem: 43

19. TNFORMAçöES E CASOS OMISSOS
19.1. lnformações complementares poderäo ser obtidas junto à CONTRATANTE, a

partir da divulgaçäo do Pedido de Dispensa Eletrônica de Preços, pelo telefone
(84) 3092-6732, ou pelo e-mail salc@hgun.eb.mil.br, sendo resolvidos os casos

' pela Seçäo de Aquisição, Licitaçöes e Contratos do HGuN.

Município de Natal-RN, 07 de julho de 2022.

LUCIANA KARLA ARAUJO D VEDO G
Chefe da Farmácia Hospitalar

RTO_ MAJ
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APROVAçAO DO TERMO DE REFERENCTA

Conforme preceitua o art. 75, inciso l/, nos termos da Lei na L4.I33, de 10 de aþril
de 202L, da lnstruçäo Normativa SEGES/ME no 67l2O2L e demais legislaçäo aplicável,
aprovo o presente, Termo de Referência da Dispensa Eletrônica, para aquisiçäo de
órtese para atender às necessidades de paciente do Hospital de Guarniçäo de Natal.

s\
'€--'

Município de Natal, RN, 07 de julho de2A22.

AN GUI M
enadora de Desp o
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MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE NATAL.
(H Mil Natal/1941)

PROCESSO ADMINISTRATIVO (NUp) N" 64592.0 05829/2022-82

DTSPENSA DE LTCTTAçAO -COTAçÃO ELETRONTCeIIå¿ZOZZ

JUSTIFICATIVA DA NEÇESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

OBJETO

O objeto deste processo é a aquisição do material médico - ÓnfpSg ORTOPÉDICA
ARTICULADA PARA JOELHO DIREITO (BRACE ARTICULADO COM 04 PONTOS DE
ALAVANCA E DOBRADIÇA PARA FLEXO-EXTENSÃO) , para atender paciente do FUSEX.

RECURSOS ORÇAMENTARIOS

A Ordenadora de Despesas do Hospital de Guarnição de Natal, ol¡servado o previsto no art. 167,

II, da Constituição Federaì, Art. 75, II da Lei I4,I33 e artigo 73 do Decreto-Lei 200/6, inf orma que

para amparar as despesas decorrentes da Dispensa eletrônica Diex/Requisição N" 1LB - Farma/ S
Dir/ Dir, foram aLocaclos ao Exército. UG 1.67345, Fonte: 01,70270013, Natureza da Despesa:

339030 (Subitem: 43) e PI: DBSAFCTPROT

JUSTIFICATIVAS:

A aquisição de órtese elencado no DIEx requisitório no l-18 atenderá às necessidades do HGuN,
lto que se refere a aqr-risição de órtese para necessidade de paciente deste Hospital de Gr,rarnição.

O fonlecimento da órtese pela Far:mácia Hospitalar leva à economia, quatrdo comparado ao

encaminhameltto do paciente para Organizações Civis de Saúde. A estitraliva de consumo foi
baseada na solicitação do interessado ao FUSEX do Hospiral de Guarnição de Natal, aprovada pela

Comissão de Ética Médica da unidade.

Não foi obtido êxito nas tentativas de adesão às atas existeutes, pois não havia tretthutn itetl que

atenclesse à clemanda clo paciente. Dessa forma, optou-se pela realização de Dispensa de licitação,
devido r'ìleuor tenrpo de trâmite do processo, além de os valores orçados estarelï de acordo coln o

preço praticado no mercado.

Para tal, esta Unidade Gestora recebeu provisões orçatretttárias para a aquisição do medicatnento

necessário, demandando fiel observância aos preceitos legais que regem as compras governamentais

na Adminisrração Pública.
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Natal, RN, 03 de junho de2022.

LUCIANA KARLA JOD VEDO GREGóRIO- MAJ
Çhefe da Farmácia Hospitalar

Natal, RN,03 de junho de2022

nÉn GUIMARÃ L
de Despesas do Natal
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Matriz de Gerenc¡amento de Riscos

iìe s¡unsávrl p*l;; l: t.:.liqàr.t

RAFAELLA GONCALVES FALCAO DE FRANCA

, ; ouâr'-ìfi1
¡- tr' '" 
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r¡-:" slt

w
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0210612022 1-2:07

Aclurisição cle "óRTESE onropÉolcR ARTIcULADA eARA JoELHo DrRErro (BRAcE ARlcuLADo coM 04 poNTos DE ALAVANCA E
DoBRADTÇA PARA FLEXo.exrerusÃo¡,,

2. Histórico de Revisões

Nenlrunra Revisâo enconl'ada.

3. Riscos ldentificados

NúnÌe[o Risco Causa do Risco Fase ,,..' , Alocado para Nrvelclo Risco (l x P) No llen'ì

l?.-fli¡.
Nâo realização
aquisiçäo.

,u. Nerrhum fornececlor participar da clispensa
"' eletrorrica our aincla nenhutra proposta ser Seleçâo do Fornececlor

ace¡ta.
Aclnrinistração Alto

RAFAELLA GONCALVES
FALCAO DE FRANCA
RAFAELLA GONCALVES
FALCAO DE FRANCA
RAFAELLA GONCALVES
FALCAO DE FRANCA

RAFAELLA GONCALVES
FALCAO DE FRANCA

LUCIANA KARLA ARAUJO DE
AZEVEDO GREGORIO

1:

2

3

lmpactos
Necessidacle cle nova tentâtiva de dispensa eletrônica clelnandarrdo rnaior ternpo;
Necessidacle de corrrpra por dispensa de licitação direta;
Encaminhanrento clo pac¡ente para oult'as O[ganizaÇões Militat'es de Saúcie ou a OCS.

Ações Prevent¡vas
Correto planejanrento da necessidacle: Responsável:

Utilização da nloclalidacle dispensa eletrônica, com vistas a viabilizar a participaçâo Responsável:
cle maior núrrero cle potenciais interessados no cetlatÌìe,
Na fase de pesquisa cle preços, solicitaçäo cle orçarÌentos clo maior lrúrnero cle Responsável:
possíveis interessados en'ì participar da dis¡:ensa, co¡n vistas a clivr,rlgar ainda nrais
o processo.

Ampla clivulgaçâo clo certatrre. Responsável:

Ações de Cont¡ngência
- RepLtblicar o processo e revisar os requisitos que poderiarr ter provocado a falta Responsável:
de irlteresse por parte clos fornecedores.

P-01

P-O2

P-03

P-04

c-01

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para . NÍvel do Risco (l x No lterìî

Atraso na entrega Fornecedor não cumprir o prazo
dos nrateIiais estal]eleciclo no Termo cle Referência e Gestão de Contt'ato
contÍatados clemais docLil'ìlerìtos.

lrnpactos
Atraso na disponibilização do material ao pacierrte

Ações Preventivas
Prazos exec¡uíveis;

Administração Alto

Responsável: RAFAELLA GONCALVES
FALCAO DE FRANCA
LUCIANA KARLA ARAUJO DE
AZEVEDO GREGORIO

1.

P-01

P-02

c-01.

Defirrição cie claúsulas c¡ue deixerrr de forma clara as sanQöes previstas para o Responsável:
reta[clo na execuçäo do cOnt|ato.

Ações de Contingêncía
Cot'ìtato con'ì o fornececlor verrceclo| do certame. conr antecedência c¡ltatrdo clo Responsáveis:

lllarlejanrento do proceclirnento;

c-02 cancelar contrato e piomover nova conü'atação.

4, Acompanhamento das Ações de Tratanrento de Riscos

NenhLill'ì acompanhamento ¡ncluído

ADIENY SONALY PEDROZA DA
SILVA ALMEIDA, RAFAELLA
GONCALVES FALCAO DE
FRANCA
RAFAELLA GONCALVES
FALCAO DE FRANCA

5. Respottsáveis / Assinantes

Responsável

Cre
at
ed

 in
 M

as
te
r P

DF 
Ed

ito
r



Equipe de ento

LUCI KARLA ODE
' AZEVEDO GREGORIO

Chefe cla Fanrácia Hospitalar

RAFAEL VES
FAL DE FRANCA

Adjunta a Farmácia Hospitalar

LEONARDO AUGUSTO REGO
DE SOUZA

Adjunto à Farmácia $uâ14

.D\
\)::('t
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UASG 160345 Estudo Técnico Prelinrinar 7 1J2022

3. Área requisitante

,'U "uu;ìi"X.
/'l¡ 

I \Estudo Técnico Preliminar - 71,12022

l. Informações Básicas

Núrnero do processo: 64592.005829 /2022-82

2. Descrição da necessidade

2.1. Aquisição cte ÓRtpsg oRfopÉucA ARTICUL^DA PARA JoELHo DIREITO (BR^CE ARTICITL^DO
CON4 04 PONTO.S DE ALAVANCA E DOBRADIçI¿\ PARA FLEXO-EXTENSÃfI¡ r,ia rlispensa cle licitaçãxr pol

corn ur¿rterj.al. nãr; ¡rLLd.r:onizaclo nesta unidade.

2.2. Nos tertnos da Lei n" 10,-520, de 17 de julho de2002. do Decreto n" 3,5-55, de 08 rle agosto de 2000, e do Dect'eto 5.450, de

31 de nraio cle 2005, o objeto acirria clescrito se enquaclra no conceito cle BEM COMUM, pois apresenta características
paclrouizarlas e se encontra disponível a qrialquer tempo, nuni nrercado pr'ó1:rio.

Farmácia
LUCIANA KARLA ARAÚJO DE AZEVEDO GREGÓRIO -

MAJ

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

nroclelo, ¡rroceclência e prLrz.o cle guanti.a ou val.iciacJer

de Defesa do Consiuridor'(Lei n'8.078, de 1990);

4.1,3. Substiruir', reparar ou con'igir, às suas expensas. uo prazo fixaclo neste Telmo de Ret'e¡ência, o objeto cotn avatias ot¡

defeitos:

que inrp<lssibil.iteu-r o cLrnrpri.rlìento cJo prnzo previsto. conr a clevicla cotn¡rl<tvaçãol

habilitaçrio e qualificação exigiclas na licitação;

4.2. Os órgãos e enticlacles c1a Adrninistraçño Pútrlica Federal direta, autiírquica e fitndacional, quando da aqrrisição de bens,

poderdo exlgi-r'os seguitrtes c'r'itér'ios de sustentabilidade arnbietltal:

4.2.1, Os Lrens seja¡r coostituídos. uo todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegraclável, conlbnne ABNT

NBR 15448-l e 15448-21

seus sirriilaresl
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,.. uUtrri;,--f
,', $" t ''<, \'lr

*
4.2.-ì. Os betts devetn set'. ¡xeferenciahnente. acondicionados errr ernbalagern inclirriciual aclequacla, couì o nlenor volùrne

possível, qr.re Lrtilize rnateliais t'eciclár,eis, de fo¡tna a garantir a rnáxima proteção dur¿rnte o transporte e o annazenîtnento; e

4.2.4. Os bèns não contetlham sutrstâuciirs perigosas enr concentlaçño acirna cla lecornendacl¿r na diretiva RoFIS (Restr
of Certairl Hazat'dol:s Sr:bstances), lais como rne¡cúrio (Hg). chumbo (Pb), cronro hexavalenre (Cr VI)1, cácl¡iio (Cd), bit'e
poJi brouiaclos ( PB B s). éter:es cJ i f'err il -pol j blr:rn¿rclos ( PB DËs).

cunrpre com as exigências do eclital.

5. Levantamento de Mercado

5.1. O levantarneuto de trtercado foi realizado pelo Hospital cle Guarnição de Natal, baseaclo na diversidade cle enrpresas capazes

cle ate ncli rnen to. busc<lr.r-se e rnplesas locais.

6. Descrição da solução como um todo

6,1. Ser¿í renlizacla clispensa de licitação "ÓnfE'SE ORTOPÉDICA ARTICULADA PARA JOELHO DIREITO (BRACE

^RTICLTLADO 
COM 04 PONTOS DE ALAV¡\NCA E DOBRADIÇA PAR^ FLEXO-EXTENSÃO) ". De acorcto

cotn o decreto 1,892, de 23 cle janeilo de ?013, etn sen Art, Io, as contratações de serviços e a aqr.risição cle bens, quando
el'etuadas pelo Sistenia de Registro cle Preços - SRP, no âmbito da administração pública f'ecleral clireta. autárquica e fundacional,

IJni.âur. <¡l:eclecerño ao cli.s¡rosto neste Decreto:

7. Estirnativa das Quantidades a serem Contratadas

7.1. O quanritarivo cle serviço cìernandaclo: Será acltluirlda uura "ÓnfgSE' ORTOPÉDICA 
^RTICULADA 

PAR^,
.IOELHO DIREITO (BRACE ARTICI,ILADO COM 04 PONTOS DE ALAV¡\NCA E DOBRADIç]A PARA FLEXO-
EXTENSÃ()) ", , par:a ntenclel paciente cle ill.to custo, colr.ftr.nlre especi.licaçôes ckr seu prr.rcesso.

B. Estimativa do Valor da Corrftatação

8.1. O va,lor da conratação foi rnensurado, selecionando o melhor custo e as especificações urais adequadas, obteu<ìo-se assiul o

valor total do mâterial urédico

{1,2. O cLrsto total estirnado cìa conrataçiÍo é de R$ 1,430,00.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

9.1. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO S OA QUANTIDADE PRETENDIDA

A preseute cl.i.sperrsa de Licitaça-o é,justi.fi.cada, poi.s a "ór1ese ortopédi.ca ü.rtì.cu.la.dü. para joelho di¡:eito- brace a.rticul.ado com 04

po¡tos de al.avanca. e rJobrarìi.ça pa.ra a.rrLeroilexão" é in:pr:escir:dível pata o atelldimeul-o e tratalnento do pac.ì.enle, visto

. CJ^) .\=tëf
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UASG 160345 Estudo Técnico Preliminar 7u2022

aiuda atestaito cle origem. Atenderá prescrição uréclica, senclo aìtemativa terapêutica de substancial iurportância ao
paciente. Neste coutexto, para garatìtir o ateuclimento, busca-se a aquisição deste ntaterial não pacironizado, de fonna
eficiente possÍvel. \)

9.2 JUSTIFICATIVA PARA A UTILIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAçÃO
rì

Jg
O artigo 75 da lei l4I33l2I cita ser dispensável para licitaçâo para contratação que envolva valores inferiores a R$
(cinqttenta tnil reais), no caso de orttros serviços e couìpras. Tentou-se adesão, por{rn o item solicitaclo não consta opções
Cornpras Governamentais, então bnscando-se a clispensa de licitação.

slte

9.3. JUSTIFICATIVA PARA A PESQUISA DE PREçOS

O Ministério do Planejamento Orçatnento e Gestão, por meio da Instmção Normativa N' 73, de 05 cle agosto cle 2020, clispõe
sobre o o proceditnento adulinistrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição cle bens e contratação de serviços
em geral, no âtnl¡ito da administração priblica federal direta, âutárquica e fundaclonal, cabendo traltscrever o seguinte: Art. 3o A
pesqu.i.sa de preços selá nr.aLeriaìizada. enr dr¡cunlento que conterá, no ¡nín.i.rno:

l - identificação do agente tesponsável pela cotação; l l - car:acterização das fontes corrsuìtadas; Il l - série de pleços coletados;lV -
rnétodo maLenrático a.pJ.i.cado par:a a deIir:rição do valor estinra.do; e V -.justi.ficativas para a rnetodologia utiliza.da, enr especia.l
para a descot'tsicteraçâo de vaÌores iuexequÍveis, inconsistentes e excessivarnente elevacìos, se aplicável. Art. 4o Na pesquisa de
preços, selnpre que possível, deverão ser observactas as condições cornerciais praticadas, incluinclo prazos e locais de eutrega,
instalação e molìtageuì clo bern ou e.'<ecução clo serviço,fornras de pagatrtelìto, fretes, garantias exigidas e n]arcas e modelos,
quaudo for o caso. Art. 5'A pesquisa de preços para fins cte detem:inação do preço estirnarìo etn processo licitatóúo para
aa.qu.isiçào e col'rlì'a.tação de serviços em geral será. reaìiz-ada nred.iante a. util.ização dos seguintes pa.r:ârletros, erlpregados de

[on.na conrbina.da. ou rrão:l -.Pai.ne.ì. de.Preços, dispon.íve.l no ender:eço eleLrônico ¡¡ov.br/pa.irreldepr:ecosJ descle que as cotações
r:efi.rall-se a ac¡uisições ou contl'al-ûções fir:madas no periodo de até l. (um) ano anteri.ol à da.ta. de d.ivuì.gação do instrunreut-o

collvocatório;Il - aquisições e coutafações sirnilares de outros entes púrblicos, finrradas no período de até I (nrn) ano anterior ¿ì

data de divulgação do iustnunento convocatório;lll - dados de pesquisa publicacla ern rnídia especializada, de sítios eletrônicos
especializados ou de clourínio amplo, desde que arualizados nLì rnornento cla pesquisa e cornpreendidos no intewalo de até 6(seis)
rneses de antecedência da data de divulgação do instmrnento cor-rvocatório, contendo a data e hora de acesso; ou IV - pesquisa

dire[a com fornecedores, lned.i.aul-e sol.i.citação formal de cotação, desde que os or{¡rmentos consider:ados estejarn cornpreer:didos

luo intervalo de até 6 (se.is) nr.eses de autecedêucia da data. de d.ivuìgação do instru.merrto convoc¿ltórìi.o.!il.o.Deverã.o serpriorizados
os pa.rârrre[.os estabelecidos nos inc.isos.l e II.[...].A.rt.6o Serão uti.ì.izad<¡s, colno nrétodos para obLenção do preço estinra.do, a

rnéd.i.a, a rnedia.na ou o lnenol'dos valo¡:es obtidos na pesqu.isa de preços, desde que o cá.lcul.o i.Lrcida soble unr couiuuto de três ou

mais de preços, oúundos de nrn ou mais dos parâmetros de que lrata o art.5o, clesconsideraclos os valores inexequÍveis,

inconsistentes e os excessivamente elevados.$ Lo Poderão ser utilizaclos outros critérios ou tnétodos, des<ìe qne devidamente
justiflcados nos autos pelo gesror responsável e aprovaclos pela autoridade competerìte.S 2o Para desconsideração dos valores

a.dnrinistlativo,S 3o Os pr:eços coletados devem ser ana.l.j.sados de follna. crÍtic¿, em especi.al, quando houver gra.ncìe va.riação entle

os val.ores apresentados.$ 4u lì.xcepci.ona.ìmeu.l-e, sená. adrniti.da a. deternr.i.rlação de pteço estirnado com ba.se eln menos de tl'ês

preços, desde que d.evidamente,justifi.cada nos autos pelo gestor: responsável e apnrvado pela. a.utor:idade conrpetente.[...]Art. 1.0.

O preço ûláxiûìo a ser praticado na contratação poderá assnmir valor distinto do preço estirìrado na pesqitisa de preços feita na

fonna clesta Instmção Non¡ativa.S Io É veclado qualquer critério estaústico ou tnatemático que incida a maior sobre os preços

rnáxirnos.S 2o O preço mixir¡o poclerá ser definido a partir do preço estirnaclo ua pesquisa de preço, acrescido ou subtraído de

deterrnina<lo percentua.l, de Lor:ma. justÍ.ficada.Ji 3u O percentuaì de que Llatìü. o $ 2o deve ser de[i.n.i.do de .forlna a aìia.r a. atratividade

do nrer:cado e a n:rit-igação de risco de sobreprrço. A imprescindibil.idade e irlportância da pesquisa de preços,em fonles dive¡:sas

ou ceslil de preços, é sufragada pelo lliCU onde ".Devenr ser: pliorizadas consul.tas ao Porta.ì Oompr:as (]overrranrenta.is e a.

co¡tfatü.ções simila.res de outros enfes públicos, em detrimenLo de pesquisas coln fornecedores, publica.das enr lnídia.s

especializadas ou cle dontÍnio arnplo, cuja adoção deve ser ticìa como prática subsidiária" (Acórdão L445/2015-PIenário, TC

034.635/2014-9, Relator Minisrro Vita.l do Rêgo, J-0.6.2015) (gúfo nosso). Forarn utilizadas, como tnetoclologia para obtenção do

Preço cle Referência para a colìtratação, a média obtida no cotnprasgovernatnentais, pairrel de Preços e foruecedores, oriundos de

unr ou nla.is dos parámetros adolarìos nesle aïli.go, descousiderados os va.lores i.nexequíveis e os excessiva.r¡etrte e'levados. A.

pesquisa real.izada alcançou a economici.da.deÁ"a.zoabil.i.dade da contral-ação,corrforrne a l'ea.Ìi.da.de dos preços pt:a.ti.cados tro

nrelcaclo.

9.4. JUSTIFICATTVA PARA O PARCELAMENTO OU NAO DA SOLUçAO

A sol.ução não poderá ser: pa.rcel.ada, devido esta.[onr:a. uão alerrderos.illteresses da.lnstìtui.ção

Æ- -fuq
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10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

fti.r. No escopo clo Tertno cle Referência colno urn todo, não se faz necessário procecler a outras corìtratacões cotrì
diversas para se atingir o firn almejado. No entanto, aÌgnrnas ações podern vir a surgir entre o Órgão Gerenciador da Ata e

Órgãos pariicipautes, tais cotro tralsferência cle qualtitativo a ser empenhado, através clo SISCON IVEB.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

exclusivanrente seus os riscos e as cles¡:esas decorrentes da boa e pelfeita execução do objeto e, ainda;

11.1.1. eÎ'etuar a entrega do objeto em per'l'eitas couclições, confonne especiticações, prazo e local constantes no Edital e seus
anexos, acorripanhado tla respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações rel'erentes a: ntârLìa, fabricante, rnodelo,
procedência e ptazo de galantia ou validacle, e aincla adequaçâo ao paciente.

rle Dellesa clo (lonsunrjdor (t"ei n" 8.078. cle 1990):

ou det'eitos;

11.1.4. conlunic¿r'à Cont¡atante. no prazo máximo de ?4 (vinte e qr.ratro) horas que antececle a data cla entrega, os ntotivos
que irnpossibiliteur o cunrplirnento do plazo previsto, conl a devicla comprovaçào;

cle habilitaçio e clLralilicaçiur exigidas na licitaçãxr;

1.2. Resultados Pretendidos

12,1. Com a coÌttratação ¡:reteucle-se atender ao paciente de alto custo do Hospital de Gr.rarnição de Natal. contbrme processo

encarninhaclo pelo FUSEX desta uniclade.

12.1 A dispensa cle licitação pol'cotaçño eletr'ôniq'a levar'á ao aceleLamento de processo, r,isto não haver pregão vigente do itern.

niur prejuclicando o paciente.

L3. Providências a serem Adotadas

13.1. Nos ternlos clo arr. 67 Lei n" 8.666, de t993. selzi designado:r'epresentante p¿u'¿t acotnpltrlrat'e fiscalizal a etltrega

Irecessário à regular:izaç:ão cle falhas ou det'eitos ohsel'vaclos.

1.3.2. A tìscalìzação de que tl'ata este itenr nãr: exclui nerrr rechu a responsabilidade da (lontlatacla. inclusive pet'¿Ìllte

ocor:[ência clesta, nãcl inrplica enì cotïesponsalliliclade cla Adrninistt'ação cltt de seus agentes e prepostos, de

cclnl:olnlidacle cortì o al't. 70 cla Lei n'8.666, de 1993.

q*e f3r necessál:iç à r:egr,rlirrização clas f¿rlhas ou def'eitos ohservados e encanl.irthanclo os apontaÍìlentos à autOr:idacle

*@cornpetente pat'a as prot,idências cabÍveÌs.
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6ø

L4. Possíveis Impactos AmbientaÍs

l.¿1.1. .A.s calacterísficas de tnatefi.ais e ptóteses rnédica.s aprcsentarn un: ri.sco potencial à saúde pública e a.o r¡ei.o anrb.i.ente, SeuC
resíctuos possuern alguns cotrtpoueutes resistentes, de difÍcil decourposição, que podenr contantina¡ rl solo e a água;

14'2' Mediclas cotno: descarte apropriado e envio dos rnesrnos para estação de tratarnento de resíduos sóIidos, são realizadas para
evitar a contarninação do meio arnbiente.

1.5. Declaração de VÍabilidade

Esta equipe de planejamento declara viável esta cotìtrat¿lção,

15.1. Justificativa da Viabilidade

Atenclerá corn econornicidacle ao paciente e com rnaior brevicìacìe.

16. Responsáveis

u

LUCIANA KARLA ARAUJO DE AZEVEDO GREGORIO

Chefe da t'armácia f.lospitalar:

RAFAELLA

LEONARDO

ALCAO DE FRANCA
Hospitalar

REGO DE SOUZA

Arrtorizaclo em 

- 
/ 0ç/2022

Ad juLrto à I.a.rrnácia l:[ospitalar:

AND GUIMARAE
cle Despesas clo
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G M M - Ortooedia técnica LT|)A.
Rua: Scridó. no 340. Petrópolis CNPJ 38.347.7661000I - 10
Natal - RN. CEP: 59020 - 010 insc. Estaclual 20.552.564 - 4
Fone: (0114) 99963-17 6l
Email : gabnclmouramirantlaräihotmail.com

Marca dos Componentcs: Ortho pahuer

Prazo de Entrega: à combinal

Validacle da Pro¡rosta: 30 dias,

Valor total da Proposta: R$ L430,00(Urn mil, Quatrocentos c Trinta rcais)

Forma cle Pagarrrento: á vista

Dados Bancários: Banco clo Brasil, Agência:3525-4, conta con'ente:49823-8
G M M ORTOPEDIA TECNICA LTDA.

PIX: Gnþrielnroura (G M M ORTOPEDIA TECNICA
LTDA)

Natal - RN, 3l de Maio cle 2022

*r+:*^*lw_
ßabrtal Moura Miranda- ÞroPriatårlo

GPF . .
RG

Item Especificação Llnidacl
e

Valor
Unitário

Valor Total

01
Ortcsc Articulada com 4 pontos
Je alavanca e dobradiça ¡rala flexo
1e extensão

Para: Hospiu-,rl cle
Guarnição cle Natal
(HGUN)

I R$ r.430.00 R$ r .430.00
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LEONARDO VASCONCELOS GERMANO ÞA SILVA EP
Formação na A.A.C.C, World Rehabllìtatíon de New york

Av. Prudente de Morais S14Z L. Nova Natal/Rl,l
CEP; 59t65-50û CNPJr 08,228,0tT / oo01-0Zt E: 20.019.ûgB" I
Foner(84)3223-5982/Fax:{s4)32 ta- 6soz/cef :(84199 gz.-z?.ts
ortopedia_ ortorio@hotmail.com

Natal, 02 de JUNHO de ZAZZ

ORCAMENTO

Estamos env¡ando para vCIssa apreciação orçamento de

*BRACE ARTICULADO CIRTHOPAUKER COM 04 PONTAS DE ALAVANCA

FAVORECIDO tA): DoMlNGos VICENTE DE LtMA

FORMA DE'PAGAMENTO

vALoB rorAL: 1.550,00 UM M¡L qUINHENTos E ctNQUENTA REAts )

ÐADOS AÁT.¡CNRIOS: BANCO DO BRASIT (LECIruARDO VASCONCELOS
GERMANO DA STLVA )

AG:3698-6

cÍ* 10t228-2

Parcelamento nos cartöes de credito/Debito, visa , máster, Hiper e

Validade do orçamento por 30 dias

.¡r!lll-r !\ N. i\ I k.+.'' t'-í ! | L- ì\

ADRlAl'lÀ i;[RllIIÍì^

5[1-ûR DË Vi:ND/-\5.

I t I
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MINISTÉRIO DADEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

(coMANDO
ENQUADRANTE)

(NOME DA UNTDADE)

RELAIORIO DE PESQUISA DE PREçOS

O presente relatório é resultado cla pesquisa de preços abaixo discrimi¡rada em

cumprimeuto ao determinado na Lei n" 14.1-33, de l-o de abril de 202I e demais dispositivos

legais, em conformidade com a Instrução Normaliva n' 6512021 Ministério da

Economia/Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital/Secretaria de

Gestão.

1. OBJETO: Aquisição de rnaterial médico "óRTESE oRToPÉDtcA ARTIcULADA PARA Jo-

ELHO DIREITO (BRACE ARTICULADO COM 04 PONTOS DE ALAVANCA E DOBRADIÇA

PARA FLEXO-EXTENS.Ã.O)'

2. PERÍODO DE REALTZAçÃO: I MAIO 22 
^02 

JUNHO 22.

3. METODOLOGIA APLICADA: o valor de referência foi aferido por meio de

( )Média ( )Mediana (x)MenorPr:eço ( )Outra:-

4. FONTES DE PESQUISA

Foi realizada a pesquisa de preços utilizando os seguintes parânrelros, observado o art. 5o

da IN 6512021

( ) I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente

nos sistetnas oficiais de governo, como Painel de Pr:eços ou banco de preços ent saúde,

obseruado o índice de atuaìização de preços correspondente;

( ) II - conratações similares feitas pela Adrlinislração Pública, em execução ou collcluídas

no período de 1(Lrrn) alto anterior à data da pesquisa de preços, inclusive medianle sistelna de

registro de preços, observado o índice de alualização de preços correspolrdente;

( ) III - dados de pesqr-risa publicada ern mídia especializada, de tal¡ela cle referência

formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de

clomÍnio arrplo, desde que atllalizados no momento da pesqr,risa e compreelldidos no intervalo

de até 6 (seis) meses cle anLececlência da data de divulgação do edital, contendo a data e hora de

ACESSO;

W.

Cre
at
ed

 in
 M

as
te
r P

DF 
Ed

ito
r



.'10,ùuatti\i'\) -O\

'ii
JÉ

(x) IV - pesquisa direta corn, ro nrí'i*o, 3 (três) fornecedores, mediante solicitaçã" fù,W -'
de cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escoìha

desses fornecedores e qLre não tenham sido obtidos os orçamentos com mais cle 6 (seis) meses

de antecedência da data de divulgação do edital; or-r

FORNECEDOR LOCAL DE PESQUTSA

GMM ORTOPEDATÉCNICA
LTDA CNPJ: 38.347.766t000]-
10

BOMPORTE COMÉRCIO DE
PRODUTOS ORTOPÉDICOS E
MATERAL MÉDICO HOSPI.
TALAR EIRELI CNPJ:
03.004.540/0001-31

bomponenatal@hot
mail.com

09t05tz7

DATA
UNI

31.t05t22 1".430.00

1.530,00

ITEM

1

oB:lFrg-

óRrssp oRToPÉDrcA ARTr-

CULADA PARA JOELHO DI-

REITO (BRACE ARTICULADO

COM 04 PONTOS DE ALAVAN.

CA E DOBRADIÇA PARA

FLEXO-EXTENSAO) LEONARDO VASCONCELOS
GERN4ANO DA SILVA CNPJ:
08.228.01 7/000t-02

oftopedia-ortor:io@
hotmail.conr

02t06t22 1.550.00

( ) V - pesquisa na base nacional de notas fiscais elefônicas, desde que a data das notas

fiscais esteja compreendida no periodo de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do

eclital, conforme disposto no Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão da

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da

Economia.

5. ANALISE DA PESQUISA
Após análise detalhada dos preços obtidos, elirrinadas as discrepâncias, tendo sido sido

Lrtilizado os incisos II, III e IV conlo fonte de consulta chegou-se ao:

R$ 1.430,00 (um mil e quatrocentos e oito
reais )

Preço de Referência

6. ANEXOS: A documentação comprobatória conterido 3 (tt'ês) folhas que compõem a

pesquisa de preços, segue anexa a este relatório.

Natal, RN, 03 de junho de 2022

LUCIANA KARLA UJO DE O GREGóRIO- MAJ
Chefe da Farmácia Hospitalar
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MINTSîtsRIT I}.{. I}EFE$Á.
BXNRCI,TT BRASITETRO

Hs$PrrÀL nn eu*mnçÍ,t DENATAL
{Iil fidll Nstalll$4l]

ÞIAx rf 390-Farma/S lltrÆtr
EBr 64592. 005SS612$22.23

Nataln RN, 30 de$rslade 2*ît,

Ðo Chefe da Famácia
Á,s Sr Chefe da SALC
Assuntsl Þocurnento Fornnalizador de demanda- BRACE ÁRTICULADO
Anexc: ÞFÐ_þrace_

l" Remeto para providências cablveís o Termo Fsrmalizador de Ðemanda, rcferente à abertura
de dispensa eleft'ônica parå aguisição de "br&ce arficuladc- 6rtese artiçulada" parn suprir n
necessidade de paeie,n,te do Hoepítal de Guamição de Ngtal.

LUCIANA KARLÁ, Ä,R,å.ÚJO I}8,û,9æVMþü Gß,$ËÓRIO - MAJ
Chefe daFarmáeia

,,!*?;:2.202?." BICEIT.ITENÁRIO DA INüSPET.TSÉHCIA ÐS BRÁ,$IL SOSERÁ,NIA E
LTB$NÐAFE''
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ANEXL il DA rNrit'ntf Ç^Ão ¡l(¡ttivrAfrv¡ n,,5, tltj, ?5 Ðt; .vAl{] ÐF"20t?
'ùua

MINISTf,RIT ÐA SEFESA
ExÉRcrro Bru\sILErRû

r rosPrï'Ar. DE GUARMÇÂ,O ÐË NÄTÁL
(H Mil de Naral/l$4l)

D OC UMENTO FORMALIZAÐOR DE ÐEN{ANDA

A¡rexo ao EIIEx ¡Ìo _ Fa¡r¡na1 S Bir/ Dír
Processo Nr 64592.0$5sZS/2022.&2

Nataì, RN, 25 ele maic de 2022.

LUCTAT.{A KARL,A ARA o zEVEDO CRECÓRIO * MAJ
Chefe da Fannácia FlosPitalar

Doclrmcnto Ëorn¡¿li¿.rdor rlt

'., -Q,

¡ù
::

'-1

r,J)\
"do\.

órgäo

Setor reqrrisitnnte (Unidade/ setorl Fepto): Seção de Farrn¿icia Hospitalar

Responsável pela clenranda :

LUCIANA I{ARLAARAÚJÛ DE ÀZEVEDÕ GREGÓNIO _
MAJ Chefe cla Far¡ndcia Hospitalar

Matrícula/ SIAPE:
CPF: 
IDT: 

E-rtrall:
f armaciah gun@ gnr ail. com

Telefoner (84) 3092-6599

1.. Justificntiva da neeessidade da contrataçäo de serviço terceiri¿ada/aqrdsiçño de materÍal,
considerando o Planejamento Estratégico, se fcr s cdrso.

a. Abertura de di"spensa ele[rô¡lica para aquisição de "l¡race artÍculado- értese articr¡lada ", pËl'år

suprir a necessiclacle de paciente do Hospital cle Guarnição de Natal

2, Quantidade de serviço/rnêterial a seÿ esntratadaladquirÍdo

;r. O c¡uantitativo e especìficações será detalhado no Tenno cle Referência e seus arìexos

3, Frevisão de data ern que deve ser inÍciadq a prestação dos serviços/aquisÍção de rnaterial

21 cle junho de 7t22.

4, Indicação de melnbros da Equfpe de Planejarnento da Co¡rtratação e ss necessário o

respousável pela fiscaliração

Ncme: LEONÂ.RDO AUGUSTO REGO DË
SOUZA
Posto/ grad: l-o'fen OFT
CFF/ SIAPE: 

Nonre : R.AFAEI- LA GONÇ,{LVES FALCÄ.Û
DIl FRANÇA
Posto gradr Cap Fann
CPF/S IAFE : 

rut.irr¡tica e Írrrrdmional'

dgr¡.¡¡xl.r {llFÐ) - Mod{lo Pil'a conrrd¡¡ç,lo d!'scrviços vrb o rtginrc de exccilçåo Indirc¡¡ ¡p ôubito d¿ 1\d¡ìl¡ni5trãç.io PriblÍe.r lcdct:tt llirc¡¡'
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(Continuação do Btr Nr lûf), de 3llt1l2t22, do(a) H Gu N)

i. nssûnros AÐMrNrsrRATrvos

A. PROCESSO LICITATÓRTO

Pag n" 103;[

,..-óuãrrri:r
/,e '"b"'.

;i 
.)þ,wNomeação de Equipe de Planejarnento

L Aquisição de meclic¿unentû Degludeca Associacla a Liraglutida, parn afender a necessiclade cle usuário
do Fundcl cle Saúde Exército FUSÐX, do Hospital de Gnarniçãei de Natal, NUP
645 92. 005 8 27 I 2t22-L)3 .

2. Etn tace do DIEx no 389 - Farma/S DirlDir de 30/05/2(122 e do Ðocumento Formalizaclor cle

Detnirnda, datfldo <je 251A512022, e ern face do previsto na Lei n" 14.133, de 01 de abril de 2021,
Instrução Norrnativa no 65, de û7 de julho de 202\ e Instrução Normativa no 40, de 22 de maio tie 202A,
neimeicr os rnilitares abaixo relacionaelos pala desempenharem, a contaÍ <Le75 de maio deZt22, pffa a

função do Presidente e Membros da Equipe de Planejamento da Contlatação para aquisição de
medicamento Degludeca Associada a Liraglutida, para atender a necessidade de usuário do Fundo cie

Saúde Exército -FUSEX, do Hospital de Guarnição de Natal, NUP 64592.0{J5827/2A22-93

Maj LUCIANA K,A,RLA ARAÚJO ÐE AZEVEDC) GREGÓRIO
Presiclente

cap RAFÀELLA GONç.A,LVES FAI'CÃ.O DE FRANÇA
Membrî
I" TEN LEONARDO AUGUSTÛ RÊGO DE SOUZA
Membro

Em consequência:
a) Os interessados tomem conhecirnento e providências;
b) A Ccmissão deverá providenciar a elaboração do proces$o com todcs os documentos previstofi nâ.

legislação ern vigor e entregar na SALC.

l. Aquisição de 'oBrace Articulaclo * Órtese Articulada", parâ atender a necessidarte cie usuário do Fr¡ndo

de Saúde Exército - FUSEX, do Haspital de Guarnição cle Natal, NUP 64592.0t5829Í2r.122-82,

2. En face do DIEx n' 390 * Farma/S Dir/Dir de 30/0512022 e do Ðocumento Formalizad*r' de

Ðcmanda, cl¿rtado de 251O5/2A2?, e em face do previsto na Lei n" 14.133, de 0l de abril de 2t21,
fnstr:ução Nornrativa n" 65, cte 07 de julho de 2021 e Instrução Notmativa n" 40, de 22 de maio de 2û2$,
ncrrneicr as rnilitares abaixa relacionados parâ desempenharern, a contar de 25 de maio de 2A22, pala a

função de Presidente e Mernbros da Equipe de Planejamenta da Contratação para aquisiçãr: çle "Brace
Articulado * Ortese Articr¡lada", pÉlt'â atender a necessidade de usuário do Fundo de Sariele Exército -
FUSEX, do Hospital de Guarnição de Natal, NUP 64592.t0582912A22-82:

h{aj LUCIANA KARLA ARAÚJÛ DE AZEVEDO GRECéRIO
Presidente
cap RAIr'AELLA GûNÇALVËS FA.LCÃÛ DE FRANÇA
Memb¡:o
I" TEN LEONARDC} AUGUSTO RÊGÛ DE SOUZA
Merribro

Em consequência:
a) Os interessadcs tomem conhecimento e providências;

b) A Comissão cleverri. proviclenciar a elaboração do processo cotn todos os documentos previstos na

legislação em vigor e entregar na SALC.
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27t06t202216.07 SEI/SEARH - 15128343 - SESAP - Alvará de Licença Sanitária

,^r?,

'.ia)
-:'

liu¿ì¡iìì¡.''.,, \
'(J '.

RIO GfiÅN'¡EE.DO HORTE
GOVER¡tO ÞO Eâ¡AÞO

*rçfìçråñt* ûr ÉåT'ÅÞt
ûÅsAqJÐ[ fiJ$t r{J', - 5{5ÀF

ALVARÁ DE LTCENçA SANtrÁRtA

N' 228512022

A Subcoordenadoria de Vigilância Sanitária - SUVISA, de acordo com a

legislação vigente tendo em vista a regularização funcional da empresa BOMPORTE COMÉRCIO DE

PRODUTOS ORTOPÉDICOS E MATERIAL MÉD¡CO HOSPITALAR EIRELI CNPJ N9 03.004.540IOOOL.
3l,Proc.ne 04110029.oo2825/2o22-L2, com sede na Rua/Av.: MOSSORó Ns 734 TTROL , no
município de NATAL /RN, tendo a(s) atividade(s) CNAE Ne 47.73.3-oo coMÉRclo VAREJ|STA DE ARTtGos
MÉDICOS E ORTOPÉDICOS sob responsabilidade técnica de GUSTAVO PESSOA MARqUES FERRETRA,CR

ABOTEC , Ne 227.O3.O23 ,como representante(s) legal (is) GUSTAVO PESSOA MARQUES
FERREIRA , concede Alvará de Licença Sanitária para o período de 2710612022 À 2710612023.

NATAL/RN ,27 DE JLINHO DE 2022

Esta LICENÇA é válida pelo prazo de 1 ANO, devendo sua renovação ser requerida 120(cento e vinte) dias
antes da data do vencimento.

Documento assinado eletronicamente por DIVIANE ALVES DA SILVA, Subcoordenadora de Vigilância
Sanitária, em27/06/2022, às l-5:50, conforme horário oficialde Brasília, com fundamento no art.4e
do Decreto nq 27.685, de 30 de janeiro de 2018.

5ei!
arfìn¡!ur¡
úlÈl,róñlçå

ffi

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

h tt pgllscj . r n go v. b r/s e i /co n t ro I a d o r-exte r n o. p-þpi

acao=documento conferir&id orgao-acesso externo=0, informando o código verificador 15128343

e o código CRC 2049313C.

file:///C:/Users/FELlXDownloads/SESAP-Alvara-de-Licenca-Sanitaria-1 5128343. html 1t1Cre
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ABOTËC
Assoclação Brasllelra de Ortopedla Técnlca

ABOTEC Matriz SP

Säo Paulo ,22 de Novembro de2.021'

A ABOTEC Associaçäo Brasileira e Ortopedia Técnica, associa çåo civil e reito o, sem fing lucrativos,

cuja base territorial se compreende todo território nacional, tendo sua sede e foro legal na cidade de são Paulo,

Estado de Säo paulo, à Rua Paulo Setúbal, n.o 86, Bairro Carandiru, CEP 02031-010, vem por este

instrumento RECONHEGER a experiência profissional e qualificaçÖes, para exercer as atribuiçöes de.

RESpONSAVEL TÉCNlCO, de o profissional discriririnado a seguir:

Nome GUSTAVO PESSOA MARQUES FERREIRA

=rp*r" eOMpORfE COU. DE PROD. ORTOP, E MAT' MED, HOSP ElRElLl - EPP

cNPJ n.o 03.004.540/000'l--31
Endereço RUA MOSSORÓ, rcf' TIROL
Cidade NATAL
UF RN
Cep. 59020-090
Registro Profissional n.o 227
Livro n.o: 03 Folhas: 023

Categoria Técnica: - 
I Protesistã-Ortesista 

MßA)
f n=.nçao Conselho Profissional ABOTEC n.o 227.03'023 para impressäo em L'F' I AN

Este atestado visa atender a existência de um parecer nåo vineulante para recogniçäo de Re'sponsabilidade

Téonica, sendo esta exigida pela ANVIsA Agência Nacional de vigilância sanÌtária, através da Resoluçåo de

Diretoria coregiada RDC no 1g2 de 28 de junho de 2002, pubricada no D,O.U. de Q1r0712002, çonforme'o

CAPITULO ll , Art. 5o do ANEXO da referida Resoluçäo. Podendo entäo, o presente instrumento' ser

reconhecido pela Autoridade Sanitária competente'

o referido profissional foi qualificado como RESPoNSÁVEL TÉÇNlco (A) da empresa supra em caráter de

exclusividade, sendo que o mesmo declara-se estar ciente de que qualquer mudança em sua condiçåo de

Responsávelrécnico, deverá ser comunicada à vigiläncia sanitária local no prazo máximo de 10 (dez) dias'

o presente Atestado (A.c.T.) tem validade alë 22 de Novembro de 2022 (iloze m'eses)'

O referido é verdade e dou fé'

E

A,C.T. - ATESTADO DE CAPACID
183/2021 - RN

CNICAADE T

SEDE / OFICINA

(11) 2950-ó575 t 287
Cartos Escobar; 45 - SantanRua

1ô VIA - PROFISSIONAL

tcE
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BOMPORTE COT"ÉRCIO ¡B PNODUTOS ONTOPÉOICOS e N,IRTERIAL À,É,DIco - HoSPTTAI-AR EIRELI

CNPJ: 03.004.540/0001 -3 I
Rua MOSSORO, 734 - TIROL - Natal - RN - 59.020-090

Período: 0l l0l / 2O2l a 3l I l2l 2O2l ¡.+é*''ìò,,

Página 1 de 12

Folha: I

Ìn(_!

DEMONSTRATIVO DOS ÍNDICES
Valores expressos em Reais (R$)

Liquidez Imediata

Demonstra a disponibilidade em

Observa-se porem que estamos

vencíveis ematé 365 dias.

269.407,32

R$ para cada R$ 1,00 de dívida a curto prazo.

considerando valores disponíveis no momento para saldar dívidas

816.522,53

R$ 3,03

Liquidez Corrente

1.013.551,35

=R$3 ,'76

2,69.407,32

Conclui-se que para cada real de dívida de curto

dispõe de R$ 3,76 de bens e direitos de curto

seja, a empresa dispõe de R$ 3,76 conversíveis

cada R$ 1,00 de dívidas de curto ptazo.

(Passivo Circulante), a empresa

(Ativo Circulante) paru pagar, ou

curto prazo em dinheiro, para

prazo

ptazo

em

Liquidez Seca

900.921,55

= R$ 3,34

269.407,32

Conclui-se que ao se excluir os estoques, plra cada R$ 1,00 de dívida de curto

prazo com terceiros (passivo circulante) a empresa dispõe de R$ 3,34 de bens e direitos

de curto prazo. Como o quociente foi superior ã L, isso significa que os estoques da

empresa estão totalmente livres de dívidas com terceiros, ou seja, se a empresa negociasse

o seu ativo circulante (sem os estoques), pagana suas dívidas de curto prazo(PC) e

restaria todo o seu estoque livre de dívidas. Isso significa que a empresa possui a

curto prazo, desconsiderando seus estoques, R$ 3,34 pata cada R$ 1,00 de dívidas.
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Página 2 de 12

Folha:2
BoMPoRTE covrÉncIo oB pRoDUTos onropÉotcos e rr¡erenr¡r t',ÉDrco - HosprrALAR ETRELT

CMJ: 03.004.540/0001-31

Rua MOSSORO, 734 - TIROL - Natal - RN - 59.020-090

Período: 0ll01l2I2l a3lll2/2021 i-S?'
,i,l.J,

{-t

DEMONSTRATIVO DOS ÍNDICES
Valores expressos em Reais (R$)

Guarn4\.-o \.
'1'

k5

.w
Liquidez Geral

1.013.551,35

=R$ 2,69

376.367,01

Observa-se que para cada real de dívidas totais (sejam de

terceiros (passivo exigível), a empresa dispõe de R$ 2,69 de

longo prazo (AC+RLP), ou seja, a empresa possui R$ 2,69

suas dívidas vencíveis a longo prazo.

curto

bens

para

ou longo prazo)

e direitos

saldar cada

com

de curto e

R$ 1,00 de

Imobilizações do Patrimônio Líquido

0,00

= R$ 0,00

983.358,21

Observamos neste índice que a empresa investiu no Ativo Permanente importância equivalente a0,00Vo do Patrimônio
Líquido.
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Página 3 de 12

Folha:3
BOMPORTE COVúNCIO DB PRODUTOS ONTOPÉOICOS n u¡,renr¡r IÉDIco - HoSPITAI.AR EIRELI

CNPJ: 03.004.540/000 I -3 I
Rua MOSSORO, 734 - TIROL - Natal - RN - 59.020-090

Período: 0 I l0l / 2021 a 3 | I l2l 2021 atr,rù\

Imobilizações dos Recursos Correntes

983.358,21

106.959,69

A empresa aplicou 9,l9Vo de recursos no Ativo Permanente.

DEMoNsrRATrvo Dos ÍNDrcEs
Valores expressos em Reais (R$)

R$ 9,19

Margem Liquida

747.927,23

= R$ 0,34

2.183.521,16

Mostra a capacidade da empresa em gera lucro

Receita Líquida de Vendas.

empresa obteve 0,34Vo de lucro paru cada R$ 100,00 vendidos/faturados.

comparativamente à

Observa-se, portanto, que a

Giro do Ativo

0,00

1..359.725,22

Este índice demonstra se o faturamento

cobrir o investimento total. Assim,

para cada R$ 1,00 de investimento total.

gerado no período foi suficiente para

pode-se verificar que a empresa vendeu/faturou R$ 0,00

R$ 0,00

Rentabilidade do Ativo

Mostra

100,00

a rentabilidade do total de

investido, a empresa

747.927,23

R$ 0,55

1..359.725,22

recursos administrados pela empresa. Para cada R$

obteve

O,55Vo de
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Página 11 de 12

Folha:11
BOMPORTE COTr¿ÉNCIO DE PRODUTOS OnrOpÉ,oIcos B TuarrRrer Ir¡Éolco - HoSPITAI-AR EIRELI

CNPJ: 03.0M.540i0001-3 I
Rua MOSSORO,734 - TIROL - Natal - RN - 59.020-090

Perlodo: 0l I 0l 12021 a 3 | I l2l202l

DEMONSTRATIYO DOS ÍNDICES
Valores expressos em Reais (R$)

xØ
tl,,rr.a

a) ,Þ

Reconhecemos a exatidão da presente Demonstração, levantada a partir dos documentos fornecidos pela

empresa e em conformidade com as NormasBrasileirasdeContabilidade.

Natal (RN), 74/02/2022

a) sob as penas da lei, declaramos que as informações aqu¡ contidas são verdadeiras e nos responsabilizamos por
todas elas;

b)AsinformaçõesforamextraídasdaescrituraçãocontábildigitalecorrespondeaoLivroDiário ne!T,enviadoem
t4/02/2022 e autenticado eletronicamente com o número de recibo
68.23.DC.18.D5.C4.99.88.8C.8D.09.98.3F.84.68.28.40.27.C7.tC-6,nostermosdoDecreto ns:9.555/2018.
c)A empresa não possui Conselho Fiscal lnstalado;
d) A empresa não possuiAuditoria lndependente

GUSTAVO PESSOA MARQUES FERREIRA

DAN IELCARVALHO TEIXEI RA

CRC: 1-RN-008891/O-1 - Contador

CPF

RG: 

Titular

CP
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburouatizaçäo, Gestäo e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Página 12 de 12
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Certificamos que o ato da empresa BoMPORTE coMÉRcto DE PRoDUToS oRTopÉolcos E MATERIAL
MÉDICO - HOSPITALAR EIRELI - Epp consta assinado digitatmente por:

CPF/CNPJ Nome

DANIEL CARVALHO TEIXEIRA

GUSTAVO PESSOA MARQUES FERREIRA

. ..4'ffi,
CERTIFICO O REGISIRo Eil L7/O2/2022 16:48 soB N" 202201L5974.
PRoIocoLo: 22OLt597 4 DE L6/ 02/2022.
cópreo on vERrFrcÀçÃo: Lz2o2ts66ro. cNpJ DÀ SEDE: 0300¿5¿0000131
NIRE: 2{600032680. COM EEEITOS DO REGISTRO E:Mz L5/02/2022.
BoMpoRTE couÉncro DE pRoDuros ontopÉorcos E MATERTÀ¡, ¡dorco -
HOSPITÀI,ÀR EIREÍ.I - EPP

Jffi8I! DEII:IS DE IIIR,ANDÀ B]ARRETO

spcnsráRro-e¡RÀ¡
ww. redesin. rn. gov.b!

À val.ldade desLe documento, se inpresso, fica suJelto à comprovaçåo de sua autentícidade nos respectivos portais'
lnformando seus re€pectivos códigos de velifícaçåo.Cre
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PODËR JUDTCTÁRTO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: BOMPORTE COMÉRCIO DE PRODUTOS oRToPÉDIcos E MATERIAL MÉDIco
HOSPITALAR EIRELI (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ : 03 . OO4.54O/ 0001-- 31
Certidão no : 1,2731484/2922
Expedlção: 25/04/2022, às ati23:27
Validade: 22/AA/2O22 - L80 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expediçäo.

Certifica-se que BoMPoRTE couÉRcro DE pRoDUTos oRTopÉDrcos E MATERTAL
uÉorco - HoSPTTALAR ETRELT (MATRTZ E FrLrArS), inscrito(a) no CNPJ sob
o no 03.004.54o/ogo1-31, NÃo coNSTA como inadimplente no Banco
Nacional- de Devedores Trabal-histas,
Certidão emitlda com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolldação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o ],2.44O/2011- e
L3.467/20A7, e no Ato Ot/2O22 da CGJT, de 21, de janeiro de 2022.
0s dados constantes desta Certidäo são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabal-ho.
No caso de pessoa jurÍdica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidäo condiciona-se à verificaçäo de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do TrabaLho na
Internet (http: / /www. tst. jus. br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAçÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificaçäo das pessoas naturais e jurÍdicas
inadimpJ-entes perante a Justiça do Trabal-ho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, incl-usive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorárlos, a custas, a
emolumentos ou a recol-himentos determinados em l-ei; ou decorrentes
de execução de acordos flrmados perante o Mlnistério Público do
Trabal-ho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos QUê, por
disposição IegaI, contiver força executiva.

Dúvidas e sLrgeslões: cndt@tst,jus,brCre
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
,.lt-

ffi
il

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NOI\,4E EI\,IP R ESAR IAL

BOMPORTE COMÉRCIO DE PRODUTOS ORTOPÉDIcos E MATERIAL MÉDIco - HoSPITALAR EIRELI

DO ESTABELËClt\¡ENTO (NOME DE FANTASIA)

BOMPORTE
PORTE

EPP

IGO E DESCRIçAO DAATIVIDADE PRINCIPAL

47.73-3-00 - Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos

IGO E DAS ATIVIDADES EC SEC

46.45-1-01 - Comércio atacadista de instrumentos e mater¡ais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios
46.64-8-00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico-hospitalar; partes e
peças
32.50-7-03 - Fabricação de aparelhos e utensilios para correção de defeitos físicos e aparelhos ortopédicos em geral sob
encomenda
43,99-1-04 - Serviços de operação e fornecimento de equ¡pamentos para transporte e elevação de cargas e pessoas para
uso em obras
86.90-9-99 - Outras atividades de atenção à saúde humana não especificadas anteriormente

E DESCF DA NATU rcA
230-5 - Empresa lndividual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári

LOGRADOURO

R MOSSORO
NUIV1EBO

734
COMPLEIVENTO

CEP

59.020-090
BAIRRO/DISTRITO

TIROL
MUNrcfPro
NATAL

UF

RN

ENDEREÇO ELETRONICO

BO M PO RTENATAL@H OTMAI L. COM
TELEFONE

(84) 3201-4177

ENTE FEDERATIVO RESPON (EFR)

sITUAÇÃo cADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAçÃo CADASTRAL

16t10t2004

IVOTIVO DE SITUAçÁO CADASTRAL

SITUAçÃO ESPECIAL DATA DA SITUAçAO ESPECIAL

NUMERO DE TNSCRtçAO

03.004.540/0001 -31
MATRIZ

coMpRovANTE DE tNSCR|çÃO E DE STTUAçÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

24t02t1999

gà

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB ne 1 .863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 3110112022 às 11:24:11 (data e hora de Brasília). Página: 1/l
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ATO CONSTITUTIVO
POR TRANSFORMAçÃO DE EMPRESÁRrO

GUSTAVO PESSOA MARQUES FERREIRA - 4,PP

GUSTAVO PESSOA MARQUES FERREIRA, brasileiro, Natural de Recife/PE, casado sob o
regime de comunhão parcial de bens, nascido aos 27.07,1974, empresário, portador da Cédula de

Identidade sob no  e do CPF n'  residente e domiciliado na

RuaAurinoVila, s/n - CS 08 -Emaús - Parnamirim/RN - CEP: 59.148-590, Empresário, com sede

na Rua Mossoró, no. 734-Tirol - CEP: 59.020-090 - Natal/RN, inscrito na Junta Comercial do
Estado do Rio Grande do Norte sob n0.24100908390 e no CNPJ sob no.03.004.540/0001-31, ora
transforma seu registro de EMPRESÁRIO em EMPRESA INDIVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA, a qual se regerá, doravante, pelo presente ATO
CONSTITUTIVO:

pertinentes, com sede e domicilio na Rua Mossoró, no.734-Tirol - CEP: 59.020-090 - NataliRN.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO - A empresa tem como objeto social:

-47.73-3100 - Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos;
- 46.45-110l - Comércio atacadista de instrumentos e matérias para uso médicos, cirúrgico,
hospitalar e de laboratórios.
- 46.64-5100 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto -
médico - hospitalar.
- 35.50-7103 - Fabricação de aparelhos e utensílios para ooüeção de defeitos físicos e.aparelhos

ortopédicos sob encomenda.
- 43.99-l/04 - Serviços de operações e fomecimento de equipamento para transporte e elevação de

pessoas com necessidades especiais.
- 86.90.9199 - Serviços de Podólogos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE DURAÇÃO - A empresa iniciou suas atividades î
em 1210911999, dando continuidade à data de início do Empresário e seu prazo de duração e poN$
tempo indeterminado.

CLÁUSULA eUARTA - DO CAPITAL - O Capital é de R$ 300.000,00,(trezentos mil reais) já

totalmente integralizado, utilizando integralmente o acervo do Empresário ora transformado.

Parágrafo Único - A EIRELI assume neste ato o ativo e passivo do Empresário transformado.

.'I'NTÀ COMERCTÀ¡ DO RIO GRIANDE DO NORTE

CERTIFICO O REGISTRO EM 2O/0L/201-6 tBtQ2 SOB No 24600032680.
PROTOCOLO: 15031?352 DE' 20/OL|2OLS. Cóo¡eO On venrrtclçÃo:
RN150317352. NIRE: 24600032680.
iõupoÃrs co¡rÉnc¡o DE pRoDur¡os ontopÉnrcos E MATERTÀI r¡Énrco -
HOSPITA¡ÃR EIRELI EPP

JÿSFßb¡ Clecimar oliveila Maiê
sscRgrÁR¡e cnRÀr
NÀTÀr¡, 20lotl2ot6

#
A validade deste documentor Êe impreeeo, f,ica eujeito à comprovação de sua autencidade nos re6Pectivoa portais.Cre
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ctÁusÙlA QUINTA - DA ADMINISTRAÇ.Ã.O - A administração da empresa será eribrcidaT$

þor seu titularGUSTÄVO PESSOA MARQUES FERREIRA, que ficará incumbido de

os atos pertinentes e necessários ao exercício das atividades ora assumidas, bem
répresentá-la judicial e extrajudicialmente., podendo pnatiear todos os atos vedado, no entanto,
lo em atividade estranhas ao interesse do tituiar.

Parágrafo Úlnico - Fica facultado ao Titular, nomear procuradores para um perlodo determinado e

no instrumento de procuração ficarão especifrcados os atos a serem praticados pelos procuradores
assim nomeados, nunca excedendo há um ano.

cLÁusuLA SEXTA - Do EXERCICIO, BALANÇO PATRTMONTAL Dos LUCRos E
PERDAS - Ao termino de cada exercício financeiro, em 31 de Dezembro, o titular procederá à

elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do'balanço de resultado econômico, cabendo ao
mesmo os lucros ou perdas apuradas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO DESEMPEDIMENTO - O tìtular-administrador declara sob as

penas da lei, não está impedido de exercer a administração, por lei especial, ou em virtude de
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que

temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou
suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema flrnanceiro nacional,
contra norrnas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a

propriedade.

CLÁUSULA OITAVA - DA INEXISTENCIA DE OUTRA EIRELI- O titUIAT, dECIATA SOb AS

penas da Lei, não possuir ou ter sob sua titularidade, nenhuma outra empresa no modelo EIRELI,
em qualquer parte do território nacional.

CLÁUSULA NONA - DAS F'ILIAIS - A EIRELI poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial
ou outras dependências, mediante alteração do ato constitutivo, devidamente assinado pelo titular da

empresa. A empresa já possui as seguintes filiais:

a) Filial situada à Av. Lima e Silva, no 1344 - Lagoa Nova - CEP 59075-710 - Natal/RN,
registrada sob o NIRE 24900236965 e inscrita no CNPJ/MF o no 03.004.54010002-12, tendo
por objeto social as atividades de: Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos,
Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirurgico, hospitalar e Ée- {
laboratórios, Comércio atacadista de maquinas, aparelhos e equipamentos para us\. À
odontomédico-hospitalar, Serviços de operações e fomecimento de equipamento para :Ð
transporte e elevação de pessoas com necessidades especiais, Serviços de Podólogos

b) Filial situada à Av. Brigadeiro Everaldo Breves, no 46 - Centro - CEP 59140-205 -
Parnamirim/RN, registrada sob o NIRE 24900249358 e inscrita no CNPJ/MF o n"

03.004.540/0003-01, tendo por objeto social as atividades de: Comércio varejista de artigos

médicos e ortopédicos, Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico,

cirúrgico, hospitalar e de laboratórios, Comércio atacadista de maquinas, aparelhos e

.'UNTÀ COMERCIÀIJ DO RIO GR.AI{DE DO NORTE

CERTIFICO O REGISTRO F.u 2O/OL/20L6 t8:Q2 SOB N" 24600032680.
pRorocor.o: 150317352 DE 2O/OL/2OL6. CóO¡GO Oe VnnrrrclçÃo:
RN150317352. NIRE: 24600032680.
BoMpoRTE couÉnc¡o DE pRoDUTos onropÉorcos E MÀl[ERrÀL ¡¡Éo¡co -
HOSPITAI.ãR EIREI¡T EPP

ll lnEEÑl clecimar oliÿeira Maia
J.U,-}/--*IIIJ sec¡¡r¡(nte ceRÀL

NA!ÀI.¡ 20/0L/20L6

A validade dêste documento, se imprêaso, fica eujeito à comprovação de eua autencidade nos resPectivoe portais
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0

eþuipamentos para uso odontomédico-hospitalar, Serviços de operações e fornecimento dgrrri,.,r
'equipamento para transporte e elevação de pessoas com necessidades'especiais, Serviço$ áe 'r'b'\

:Ì 4q
c) Filial situada à Av. Senador SalgadoFi,lho, no 1782- Bloco D - Tirol - CEP 59022-000*..$

Natal/RN, registrada sob o NIRE 2490026558 e inscrita no CNPJ/MF o no 03.004.540/0004-ìXQ
84, tendo por objeto social as atividades de: Comércio varejista de artigos médico'à"-h"
ortopédicos, Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico,
hospitalar e de laboratórios, Comércio atacadista de maquinas, aparelhos e equipamentos
para uso odontomédico-hospitalar,Fabricação de aparelhos e utensílios para coneção de
defeitos fisicos e aparelhos ortopédicos qob encomenda,Serviços de operações e
fornecimento de equipamento para transporte e elevação de pessoas com necessidades
especiais, Serviços de Podólogos,

CLÁUSULA DECIMA - DO FORO - Fica eleito o foro de Natal para o exercício e o
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste ato constitutivo.

E, por esta assim ciente, assina o presente instrumento em única via.

Natal/RN, 09 de Outubro de 2015.

GUSTAVO PESSOA F'ERREIRA
Titulor adm

.JI'NTÀ COMERCIÀ¡ DO RIO GF"ANDE DO NORTE

CERTIFICO O REGISTRO Étit 20/OL/2OL6 18:02 SOB !¡' 24600032680.
pRorocoLo: 1s0317352 DE 20/OL/2OL6. Cóp¡eO on venrrrCaçãO:
RN150317352. NIRE: 24600032680.
BoMpoRTE couÉnc¡o DE pRoDUTos onropÉprcos E MATERTÀ¡J uÉorco -
HOSPITÀ¡ÀR ETRELI EPP

,ILJËE,BI!
Clecimar Oliveira Maía

s¡cn¡l¡Ánrl e¡n¡¡,
NÀrÃ¡, 20/OLl20t6

À vaJ.idadg deete documento, se irnpreeeo, fica cujeito à comprovaçåo de gua aut€ncidadê noa reepectivos Poataia.Cre
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GüIHfr
t,AIXA EçOnÔUlC¡¡, FEEEËAr-.

CertifTcado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

ocial:
Endereço:

03,004.540/0001-31

BOMPORTE COM PROD ORTOP MAT MED HOSPITALAR EIRELI EPP

R MOSSORO 734 / TIROL / NATAL / RN / 59020-090

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de
Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS,

Vaf idade:Ogl07/2022 a 07/OBl2022

Certif icação N ú mer o= 2O2207 090 1 0 5 594003 3768

Informação obtida em I2/O7/2022 t4:48:49

A utilização deste Certificado para os fins previstos em
condicionada a verificação de autenticidade no site da
www.caixa.gov.br

Lei esta
Caixa:
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PoDER JUDtctÁnlo
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

Data Em¡ssão
L410712022

ceRroÃo esrnouRl

BoMpoRTE covÉRclo DE pRoDUTos oRTopÉolcos E MATERtAI_ tr¡Éorco-

03.004,540/0001--31_

euariri-;..

,,-'o 
*'"'

Falência e/ou Recuperação Judicial e Extraiudicial

CERTIDAO No: 46849OO12t22 FOLHA LIz

Certifico que, pesquisando os registros de distribuições de feitos do Estado do Rio
Grande do Norte, no período de 20 anos, verifiquei NADA CONSTAR em nome de:

Rua Mossoró,734, Tirol, Natal/RN, 59020-090

Na hipótese de haver processos com Segredo de Justiça e Sigilo Externo, näo serão
informados nessa Certidäo

CERTIFICO, outrossim, que os dados pessoais, constantes nesta certidão, foram informados
pelo solicitante, devendo sua titularidade ser conferida pelo interessado e

destinatário.

Esta certidäo abrange a l-a lnstância da Justiça Estadual do RN

O TJRN CERTIFICA AINDA, que a pesquisa dos registros de distribuiçöes de feitos cíveis,
envolvendo as Açöes de Falência e Recuperação Judicial e Extrajudicial, inclui também os procedimentos
do Decreto Lei n. 7.661, de 21, de junho de l-945.

CERTIFICA finalmente, que esta certidäo, pode ter sua autenticidade confirmada no
endereço eletrônico www.tjrn.jus.br, no campo Consultas / Emissäo e autenticação de certidão,
informando-se o seu número, por um prazo máximo de 30 (trinta) dias de validade.

Esta certidão está sendo emitida com base na busca processual realizada na base de dados
unificada do GPS-JUS, em I4lO7l2O22 07:23. Esta é uma base consolidada do TJRN que contempla os
seguintes sistemas: PJE (Lo e 20 Grau), SAJ (Lo e 20 Grau) e SEEU.

Nome:

CPF/CNPJ:

RG:

Endereço:

Data Nascimento:

Nome Mäe:

Nome Pai:
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PODER JUDICIARIO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

CERTIDÃO ESTADUAL

Falência e/ou Recuperação Judicial e Extrajudicial

cenloÃo No: 46g4gootzozz

Esta certidão terá validade de 30 dias corridos, contados a partir da data de expedição do
documento

Código autenticador: 58ccl-bbd5709i_b9b73983SS73i_58c69e

A autenticidade dessas informaçöes pode ser verificada por meio do endereço eletrônico
https://apps.tj rn.jus. brlcertidoes/f/public/index.xhtml

Estado do Rio Grande do Norte, Quinta-feira, 14 de Julho de 2022 às 07:23

Data Emissão
L410712022

o

\w
FOLHA 212
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Mlnlst*nlo da Defeaa.

ExÉrcito Brasllçiro

Hosplta,l de Suarnição de Natal

Dispensa Eletrônica no û0¡fll/2022
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,'' €o'')flIVIIIII ¡ST ÉRIç D.A. FAEËñ¡ EA

Secreteri¡ de Receit¡ Frderaldo Bre*ll
Frçcur:adsrls"Gef al, de F*zsfi da Heclçnal

cERtlnÅo iltEGATlvA we nÉeryos ngi¡nvos AgF Tntgnros FEBERAIs e Å nlv¡o¡
AïIVA FA UNIÃT.

Hç meI Ë Oftil FGRTË .T ÐM É RCüü DE P RÛF UTO$ ÞRTDFÉÐ$fi T$ E .MA,TERIAL nn Én¡co,.
HOSFITALÀR EIREI-I
CNFJ:.ûô"004.$4ûfS00l,Ï{

li aceitaýãu desta sertìdåo ççtå csndicionadn å verifieaçåo de sua aufantlsidade na tnternet. noE
ende¡eços < ftttpll/rfb. gov. bÊ or¡ <http ://www.pgfn, gov, b r¡.

Çertidåo ernitida gratuitamente oom base na Fortaria Oonlunta RFË/PGFH n" 1.75t. da P/f 0i2014.
Emltida ås 09:56;14 da dia Z3tt3l2122 <horã e data de Brasflia>; '
Våtida atÉ 19/09/20?2,
túdig+ dr controle da cerlidäo: F572.40EF.CEDC"5Ï8B
ûuafquer råsura ou emerrda inualidarÉ este dçflmeftts,

Rersalvado o dir*i"tq de e .FE¿enda N,acisnal oobrpr e ingereÿer qr¡ejsqrler dlvldas da
re-sponsabilidade do suieilo passivo acima identificado que vtÉFsrn á**i"pu-t*Jås, ã *rtffi."aïqre
nåo ctnslam pendëneiáe em Seu noffter r€,|ãtivÉs a ffÉdÍ{ûs ìribr¡t¿rloe adrnlnlstrados peJa gecletarla
da Receita Feceral do Braall {RFB} e a inscriçÕEs em Dlvida Ativa da Uniåo ÏOnU¡ ¡Jnto å
Frocuiadq¡ip'Geraf da Fa¡ehda l-iac¡onel {pGFN), 

'

Eela certidåo é válida pare o estahelecimentç måtriz E sr¡aE filiais e, no cÊao de entE federa$vo, para
tsdos os óryåos.e fundaq qrib!1o¡ da admlñlstraçäo direta a ele r¡lncuiadosr Refere-ee ¿.sfiuaçåä co
çujeitc passívo no årnbitE da R'FE E da FGFf,l e aþrange,inclu,e,ive,as eontribuiçöes socieis piávistas
nag allness 'a' â 'd' do parágrafo tlrnico da art. I 1 da [-ei=nû 8,2'12; de 24 de julho'de 1Ðg1.
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Prefeitura Municipal do Natal

SEMUT - Secretaria Municipal de Tributação

eÐCertidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Municipal

Contribuinte

lnscriçöes Mobiliárias Ativas:
l_52.738-0 - 03.004.540/0001_-3L

Certificamos que, até a presente data, näo consta em nossos arquivos crédito de natureza tributária vencido,
irregularidades cadastrais, irregularidades na apresentaçäo de Declarações e crédito de natureza näo tributária inscrito em dívida
ativa, de responsabilidade do contribuinte acima qualificado, ficando ressalvado à Fazenda Municipal o direito de cobrar qualquer
dívida que venha a ser apurada.

A presente Certidäo foi expedida com base no artigo 40 da Lei Complementar no L68 de 13lo9l2Ot7 combinado
com a Portaria no QO4 |2QI8-GS/SEM UT.

Validade:
Esta certidäo é válida por 30 dias a contar da data de sua expediçäo

No da Certidäo:

2372877

Código de Validaçäo:

8744902225L4

Observação:
A validade desta certidäo deve ser verificada utilizando o código ao lado, pela
internet, no endereço www.natal.rn.gov.br/semut

CPF/CNPJ:
03.004.540/0001--31-

Nome/Razão Social:
BOMPORTE COMERCIO DE PRODUTOS ORTOPEDICOS E MATERIAL MEDICO -HOSPITALAR EIREL

Situaçäo Cadastral EMPRESA COM tNSCRtÇAO MOBtLtÁRtA ATTVA NO MUNTCÍptO

Local e Data de Expediçäo:
Natal (RN), 18 de julho de 2022

Emitida pela sessäo: 410474807 através do lP: 201.16'1-55.170

Natal (RN), 18 de julho de 2022 às 10:58:15 Páqina 1de LCre
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GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
Secretaria de Estado da Tributaçäo
Procuradoria Geral do Estado Gù,.y

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA NO 7395147
DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUToS ESTADUAIS E À oivloÁ ATIVA Do ESTADo

Contribuinte

CNPJ

B9MPORTE COMÉRC|O DE PRODUTOS ORTOPÉD|COS E MATERTAL
MEDICO . HOSPITALAR EIRELI
03.004.540/0001-31 lnscrição Estadual: 20.Og7.LOg-4

. Certificam-os que, aJé a presente data, não constam pendências em nome do sujeito passivo
acima espe.cificado, referente a tributos estaduais ou dábitos inscritos na Dívida Atíva Ebtadual,
ressalvada à Fazenda Pública o direito de cobrar quaisquer dívidas que venham a ser apuradas.

Esta certidão refere-se exclusivamente à situaçäo do sujeito passivo no âmbito da Secretaria de
Estado de Tributaçäo e da Procuradoria Geral do 

-Estado, 
não abrangendo as taxas e contribuições

devidas aos demais órgäos do Estado, exceto se inscritas na Dívida Ativa.

ASPECTOS DE VALIDADE

A autenticidade desta certidäo deverá ser verif icada na lnternet, no endereço
https://uvt2.set,rn.gov, br/#/servicesiautenticidade/certidao-conjunta.
Certidão emitida com base no Decreto Estadual no 30.41-6, de I5l03l2O2L.
Emitida emLLlO6l2022 às 10:05:57 <Horário de Natal/RN>,
Endereço lP: 201.16.154.68.
Validad e aIé OglL0 12022.

Certidão emitida gratuitamente,

- Atençäo: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desbu rocratízação, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei nz 8.666, de 1.993, conforme documentação registrada no SICAF, que a
situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Dado,p do Fornecedor

Razão Social: BOMPORTE COMERCIO DE PRODUTOS ORTOPEDICOS E MATERIAL
MEDICO . HOSPITALAR EIRELI

Nome Fantasia: BOMPORTE
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 09/05/2023
NaturezaJurídica: EMPRESAINDIVIDUALDERESPONSABILIDÁDELIMITA,DA(DE

NATUREZA EMPRES^Á.RIA)
MEI: Não
Porte da Empresa: Empresa de Pequeno

Ocor¡ências e

Ocorrência:

Impedimento de Licitar:

Ocorrências Impeditivas indiretas

Vínculo com "Serviço Público":

Consta
Nada Consta
Nada Consta

Nada Consta

Níveis cadastrados:
Rotå...i"i þårr"i "i!r-" p"ndätt.i" tr" Ñir"i J" öäää.trä-.nto ioJil"J". v"iiäqu. -";. ;ni"i-"coËr rolt" p..äenciäs

nas funcionalidades de consulta.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica (Possui Pendência)

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade: 17/10/2022
FGTS Validade: 07/08/2022
Trabalhista (http://www.tst.jus.brlcertidao¡ Validade: 18/ 12/2022

IV - Regularidade Fiscal EstaduaÿDistrital e Municipal

Receita Estadual,/Distrital Validade: 08/10/2022
Receita Municipal Validade: 1,7/08/2022

V - Qralificação Técnica

VI - Qralificação
n Financeira

Validade: 30/04/2023

Emitido em: 27 /07 / 2022 07 :44

CPF: 
Ass:

lde I
Nome: MARCELO DA SILVA NASCIMENTO
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wTRIBUNAL T}E COilTAS T}II UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil.

Consulta realizada em: 27 107 12022 07 :44:01

Info da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:

Social:BOMPORTE COMERCIO DE PRODUTOS ORTOPEDICOS E
TERIAL MEDICO - HOSPITALAR EIRELI
J: 03.004.540/0001-31

CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade

no do ueacessar a cerlidão

Gestor:CNJ

istrativa e Inelegibilidade
da consulta: Nada Consta

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
da consulta: Nada Consta

no doacessar a certidão

Gestor: Portal da Transparência

CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
da consulta: Nada Consta

A TJI.do

Gestor: Portal da Transparência

acessar a certidão no
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Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e
racionalizaçáo de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei no 72.965, de 23 de abril
de2014, Lei no 13.460, de26 de junho de2017,Leino 13.726, de 8 de outubro de 2018,
Decreto no 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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Dispensa eletrônica 42/2022
MINISTÉRIo DA DEFESA

Comando do Exército
Comando Militar do Nordeste

7e Região MilitarfTe Divisão de Exército
Hospital de Guarnição de Natal

Período para entrega de proposta: 15/07/2022 10:46:06 ate 2l/07/2022 07:59:59
Período para envio de lances: 2l/07/2022 08:00:00 atê 2l/07/2022 18:00:00

Emergencial: Não
Participação preferencial MEzEPP: Sim
Objeto: Aquisição de Órtese ortopédica articulada para joelho direito (BRACE articulado com 04 pontos de alavanca
e dobradiça para flexo-extensão).

Item I - Órtese Para Membro Inferior

Órtese Para Membro Inferior Material: Fibra De Carbono , Modelo: Articulada , Adicionais: Acolchoada , Tipo
Fecho: Tiras Ajustáveis Com Velcro , Tipo: Suropodálica (Afo) , Tamanho: Adulto, Sob Medida , Acessórios: Par De
Calçados

Unidade de fornecimento: Unidade

Qrantidade: I
Valor estimado: R$ 1.430,0000

Situação: Adjudicado e Homologado

Aceito paru BOMPORTE COMERCIO DE PRODUTOS ORTOPEDICOS E MATERIAL MEDICO
HOSPITALAR EIRELI, CNPJ 03.004.540/0001-31, pelo melhor lance R$ 1.400,0000.

Propostas do item I
03.004.540/0001-31 - BOMPORTE COMERCIO DE PRODUTOS Porte MeEpp/Equiparadas: Sim

Valor proposta: R$ 1.400,0000 Declaração ME/EPP: Sim

Descrição detalhada: Aquisição de Órtese ortopédica articulada para joelho direito (BRACE articulado com 04

pontos de alavanca e dobradiça para flexo-extensão).

Marca/Fabricante: ORTHO PAUHER
Modelo/versão: ORTHO PAUHER
Situação: Proposta adjudicada

37.676.587/0001-63 - FANDER GISBERT DE ANDRADE 03024744479 Porte MeEpp/Equiparadas: Sim

Valor proposta: R$ 6.000,0000 Declaração ME/EPP: Sim

Descrição detalhada: Órtese Para Membro Inferior Material: Fibra De Carbono , Modelo: Articulada , Adicionais:
Acolchoada, Tipo Fecho: Tiras Ajustáveis Com Velcro , Tipo: Suropodálica (Afo) , Tamanho: Adulto, Sob

Medida , Acessórios: Par De Calçados

Mar caf F abúcante: conform e

Modelo/versão: conforme

0t/09/2022 1,4:t9 1de3
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Propostas do ítem I

Dispensa eletrônica 42f 2War r'i,,'7r,
(ÿ '.'/(¡...r

II

,' ¿þ\0H/
I

30.996.1s6/0001-3s - SERGIO DOMINGUES E CIA LTDA
Valor proposta: R$ 1.431,0000

Porte MeEp

Declaração

Descrição detalhada: Órtese Para Membro Inferior Material: Fibra De Carbono , Modelo: Articulada , Adicionais:
Acolchoada , Tipo Fecho: Tiras Ajustáveis Com Velcro , Tipo: Suropodálica (Afo) , Tamanho: Adulto, Sob
Medida , Acessórios: Par De Calçados

MarcafEabrícante: ref
Modelo/versão: 2022

l¿nces do item I
Nenhum lance foi registrado para o item 1

Mensagens do chat do item I

Enviado pelo sistema: 2l/07/2022 18:00:01

O item I está encerrado.

Enviado pelo sistema para o participante 03.004.540/0001-31: 25/07/2022 08:59:35

Sr. Fornecedor BOMPORTE COMERCIO DE PRODUTOS ORTOPEDICOS E MATERIAL MEDICO -

HOSPITALAR EIRELI, CNPJ 03.004.540/0001-31, você foi convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo
para encerrar o envio: 17:00:00 do dia 26/07/2022.Justificativa: Bom dia Sr. fornecedor, tendo em vista a melhor
proposta apresentada, solicito enviar documentação necessária para dar prosseguimento ao certame, conforme
consta no Aviso de dispensa eletrônica..

Enviado pelo participante 03.004.540/0001-31: 26/07/202210:05:30

O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 10:05:30 de26/07/2022.1 anexo foi enviado pelo
fornecedor BOMPORTE COMERCIO DE PRODUTOS ORTOPEDICOS E MATERIAL MEDICO
HOSPITALAR ETRELI, CNPJ 03.004.s40/0001-31.

Eventos do item I

Encerramento etâpa - Item com etapa aberta encerrada.

Encerramento lances - Item encerrado para lances,

Convocação anexo - Fornecedor BOMPORTE COMERCIO DE PRODUTOS
ORTOPEDICOS E MATERIAL MEDICO - HOSPITALAR EIRELI, CNPJ

03.004.540/0001-31 convocado para o envio de anexo. Prazo de encerramento:

26/07/2022 17:00:00. Motivo: Bom dia Sr. fornecedor, tendo em vista a melhor proposta

apresentada, solicito enviar documentação necessária para dar prosseguimento ao

certame, conforme consta no Aviso de dispensa eletrônica..

Envio encerrado - Fornecedor BOMPORTE COMERCIO DE PRODUTOS
ORTOPEDICOS E MATERIAL MEDICO - HOSPITALAR EIRELI, CNPJ

03.004.540/0001-31 finalizou o envio de anexo.

Aceitação - Fornecedor BOMPORTE COMERCIO DE PRODUTOS ORTOPEDICOS
E MATERIAL MEDICO - HOSPITALAR EIRELI, CNPJ 03,004.540/0001-31 teve a

proposta aceita, melhor lance: R$ 1.400,0000'

Habilitação - Fornecedor BOMPORTE COMERCIO DE PRODUTOS

0I/09/2022 l4:t9

21/07/2022 18:00:01

21,/07/202218:00:01

25/07/2022 08:59:35

26/07/2022 10:05:30

29/07/2022 07:27:22

17/08/2022 15:10:34
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Uasg !60345 Dispensa eletrônica

Eventos do ítem I
ORTOPEDICOS E MATERIAL MEDICO HOSPITALAR
03.004.540/0001-31 foi habilitado.

Adjudicação - Fornecedor BOMPORTE COMERCIO DE
ORTOPEDICOS E MATERIAL MEDICO HOSPITALAR
03.004.540/0001-31 teve a proposta adjudicada, melhor lance:

Homologação - Item homologado.

(i

01,/0e/2022 L4:

0l/09/2022 1.4:19.39

Mensagens do chat da díspensa 42/2022

Enviado pelo sistema: 2I/07/2022 08:00:01

A sessão pública está aberta. A partir deste momento todos os itens estão abertos para disputa até as 18:00.
Mantenham-se conectados.

Enviado pelo sistema; 22/07/2022\0:31;20
A etapa de julgamento de propostas foi iniciada, Para acompanhála acesse a opção "Seleção de fornecedores" na
linha do tempo.

Eventos da dispensa 42/2022

EIRELI, CNPJ

PRODUTOS
EIRELI, CNPJ
R$ 1.400,0000.

Abertura da sessão pública - Abertura da sessão pública

Início julgamento de propostas - Início da etapa de julgamento de propostas

0t/09/2022 14:79

2l/07/2022 08:00:01

22/07/2022 10:31:19

.:-,..:È;¡l¡d¡¡Èie¡*.
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MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

I{OSPITAL DE GUARNIÇÄO NE NATAL.
(H Mil Natal/1941)

DlEx/Requisição N" 193- Farma/S Dir/Dir
EB: 64592.0 105 13/2022-1,1,

Natal, RN, L5 de setembro de 2022.
Da : Chefe da Farmácia Hospitalar

Ao: Sr. Fiscal Administrativo

Assunto: Aquisição de material - AITO CUSTO

Modalidade de Licitação: Dispensa de Licitação \t fþtf
Ref: Lei 1,0.5201202, de 17 de julho de 2002 e Deueto 7.89212013, de 23 de janeiro de 201-3.

1. Nos termos do contido no art. 13 da lG 12-02 (Portaria ministerial no 305, de 24 de maio de

1995), solicito providências junto a Ordenadora de Despesas, no sentido de aprovar a aquisição
de material, para atender as necessidades deste Flospital de Guarnição, conforme abaixo:

LUCIANA KARLA ARAÚJO DE O GREGÓRIO- MAJ

CNPJ : 03.004.540/0001-31

BOMPORTE COMÉRCIO DE PRODUTOS ORTOPÉOICOS E MATERIAL MÉDICO
HOSPITALAR EIRELI

Und Qnt Vlr Unt Vlr TotalOrd Item Descrição

01 1.400,00 1.400,00UND01 01 óRrssB oRToPÉDICA ARTI-

CULADA PARA JOELHO DIREI-

TO (BRACE ARTICULADO

COM 04 PONTOS DE ALAVAN-

CA E DOBRADIÇA PARA

FLEXO-EXTENSÃO)

R$ 1.400,00TOTAL

Chefe da Farmácia Hospitalar
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DESPACHO DO FISCAL ADMINISTRATIVO DA OM:

L
Ordenador de Despesas Substituto do H Gu Natal

5c
ì.

1. Reconheço a necessidade do material/serviço e cordo com o prosseguimento do pro

EIROS- TEN CEL
Administrativo

DESPACHO DA OD:

1. Autorizo a aquisição do material, nos termos do DIEx supramencionado, com fulcro na

legislação vigente.

2. Para fins do artigo 38 da lei 8.666, de 2L de junho de 1993, empregar os recursos de

acordo com a seguinte a classificação orçamentária:

PLANO INTERNO (PI): DSSAFCTPROT

FONTE: 0188000000

UG/GE ST,Ã. O : 1.67 3 45100 0 0 1

ND: 339030 - Subitem: 43

3. Justificativa para aquisição: O bem a ser adquirido será utilizado por paciente de alto

custo do HGUN

4. Publique-se.

Natal, RN, l-5 de setembro de 2022

DA SILVA FILHO - Ten Cel

.a
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Ministêrio da Economia
Secretaria Especial de Desbu rocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaramos para os fins previstos na Lei ". ,.rrlåtHit::fo.me documentação registrada no SICAF, que â
situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ:

Razão Social:

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor:

Natureza Jurídica:

MEI:
Porte da Empresa:

03.004.540/0001-31 DUNS@: 897016s41
BOMPORTE COMERCIO DE PRODUTOS ORTOPEDICOS E MATERIAL
MEDICO - HOSPITA.LAR EIRELI
BOMPORTE
Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 09/05/2023
EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMIT.A,DA (DE
NATUREZA EMPRES,4,RIA)
Não
Empresa de Pequeno

O cor¡ências e Imp gd!m-en1o_g
Ocorrência:

Impedimento de Licitar:

Ocorrências Impeditivas indiretas

Vínculo com "Serviço Público":

Consta

Nada Consta

Nada Consta

Nada Consta

Fornecedor possui alguma pendência no Nível de Cadastramento indicado. Verifique mais informaçöes sobre pendências
nas funcionalidades de consulta,

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica (Possui Pendência)

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade: |7/IO/2O22
FGTS Validade: 03/10/2022
Trabalhista (http://www.tst.jus.brlcertidao¡ Validade: l8/ 12/2022

IV - Regularidade Fiscal Estadualr/Distrital e Municipal (Possui Pendência)

Receita Estadualr/Distrital Validade: O8/IO/2022

Receita Municipal Validade: 14/09/2022 ('t)
V - Qralificação Técnica

VI - Qralificação Econômico-Financeira

Validade: 30/04/2023

Emitido em: 16/09/2022 09:16

CP 3s Nome: MARCELO DA SILVA NASCIMENTO
1de I

Ass:
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TRIBUNITL T}E CONTAS ÐA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil.

Consulta realizad.a em: 16109/2022 09:19:09

Inform da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:

Social:BOMPORTE COMERCIO DE PRODUTOS ORTOPEDICOS E
MEDICO - HOSPITALAR EIRELI

J: 03.004.540/0001-31

no doacessar a certidão

Gestor:TCU
: Licitantes Inidôneos

da consulta: Nada Consta

CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade

acessar a certidão no do

da consulta: Nada Consta
e Inelegibilidade

Gestor:CNJ

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
da consulta: Nada Consta

ue AQUI.no doara acessar a certidão

Gestor: Portal da Transparência

CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
da consulta: Nada Consta

acessar a certidão no do ue

Gestor: Portal da Transparência
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Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e
racionalizaçáo de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei no 12.965, de 23 de abril
de20l4,Lei no 13.460,de26 de junho de2017,Lein" 13.i26, de 8 de outubro de 201g,
Decreto no 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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Data e hora da consulta: 201091202208:39

Usuário: ***.606.887-**

lmpressão Completa

Nota de Empenho

G Emitente
Código Nome
167345 HOSP|TAL DE GUARNTÇÃO Oe NATAL
CNPJ Endereço
10.295.746t0002-04 AV.HERMES DA FONSECA 1385 - TTROL
Município UF Telefone
NATAL RN OD:(84)3092-6732 - ENC SET FtN:(84)3092-672s

Ano Tipo
2022 NE

ula Orçamentária
Esfera PTRES
2 171497

Data de Emissão Tipo
1610912022 Ordinário

Número
2865

Fonte de Recurso
01 88000000

Natureza da Despesa
339030

Moeda
REAL - (R$)

CEP
5901 5-001

Plano lnþrno
DSSAFCTPROT

CEP
59020-090

Alínea

UGR

1 67505

Processo

6459201 051 3202211

Taxa de Câmbio
0,0000

Valor
1.400,00

Código Nome
03.004.540/OOO1-31 BOMPORTE COMÉRCIO DE PRODUTOS ORTOPÉDICOS E M
Endereço
MOSSORO 734 TIROL
Município
NATAL

paro Lega

Código Modalidade de Licitação
139 DISPENSA DE LICITACAO
Ato Normativo Art¡go
LE114.133 I 2021 75

Parágrafo

UF Telefone
RN (84) 941 8-4664 - (84) 3201-4177

lncíso
il

Descrição
2022NC423050, 13SET22- DGP- LICITAÇAO DISPENSADA:42t2022. UG: 160345- HGUN. tC: NÃO HÁ. PRAZO
ENTG: 30 DIAS. LOCAL: HGUN. DOC REQS: DIEX NR 193- FARMA/HGUN, 15 SET 22. FINALIDADE: AQUISIÇÃO
DE MATERTAL PARA REABtL|TAÇAO PROFtSS|ONAL.

Local da Entrega +
AV HERMES DA FONSECA, 1385, TIROL, NATAL - RN

lnformação Complementar
1 6034506000422022 - UASG Minuta: 1 60345

Sistema de Origem
COMPRASNET-ME

Versão Data/Hora Operacão
002 19109120221 5:13:09 Alteracäo 1de2
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Data e hora da consulta: 201091202208:39
Usuário: ***.606.887-*.

lmpressão Completa

Nota de Empenho

de lte

Natureza de Despesa
339030 - MATERIAL DE CONSUMO

natu

Ordenador de Despesa
ANDREA GUIMARAES GURGEL
***.441 .547-"*
1910912022 15:13:09

Total da Lista
1.400,00

s

Responsável pela Nota de Empenho
ADRIANO GIUNCHETTI PELUCIO
***.663.549-**

19109/2022 09:17:46

NtO 43. MATERIAL

Descrição

PRO

seq

001

Valor do ltem
1.400,00Item compra:00001 - Ónrese PARA MEMBRO tNFER|OR, TtpO

suRoPoDALtcA (AFO), MODELO ARTTCULADA,MATERTAL FTBRA
DE CARBONO, ADICIONAIS ACOLCHOADA, TIPO FECHO TIRAS
AJUSTÁvErscoM vELcRo, AcESSóRtos pAR DE cALÇADos,
TAMANHO ADULTO, SOB MEDIDA

1.400,001610912022 lnclusão
Quantidade Valor UnData Ope

1,00000 1.400,0000

Versão Data/Hora Operacão
002 19109120221 5:13:09 Alteracão 2de 2
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